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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31/03/2023 e 2022 (Em milhares de reais)
DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 24 1.227.663 1.042.405
Custos dos produtos vendidos 25.a (853.990) (745.413)
Valor justo de ativo biológico 11 (2.199) 4.602
CPC 38 - Hedge accounting 24 (32.475) (110.507)
Lucro bruto 338.999 191.087
Despesas de vendas 25.b (48.577) (25.687)
Despesas administrativas e gerais 25.b (54.340) (50.946)
Outras (despesas) receitas 
operacionais líquidas 26 16.727 25.923
Resultado antes das receitas 
(despesas) financeiras

Nota 2023 2022
líquidas e impostos 252.809 140.377
Receitas financeiras 27 18.253 8.414
Despesas financeiras 28 (160.202) (88.804)
Variação cambial líquida 29 (545) (13.959)
Resultado com derivativo 28 (488) (3.177)
Receitas (despesas) financeiras e 
variação cambial líquidas (142.982) (97.526)
Resultado antes dos impostos 109.827 42.851
IRPJ e CSLL correntes 15 (31.461) (17.063)
IRPJ e CSLL diferidos 15 (3.659) 2.591
Resultado do exercício 74.707 28.379

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2023 2022

Resultado do exercício 74.707 28.379
Itens que podem ser subsequentemente 
reclassificados para o resultado 
Variação cambial não realizada 
- hedge accounting (25.608) 94.482
Resultado abrangente total 49.099 122.861

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Capital 
a Inte-

gralizar

Reserva de Lucros Reserva 
de 

reava-
liação

Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial

Lucros 
acumu-

lados Total
Reserva 

legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

 Saldos em 1º/04/2021 96.592 - 627 5.706 2.877 (147.356) (24.248) (65.802)
 Capital a integralizar - 35.399 - - - - - 35.399
 Aumento de capital social 16.855 (16.855) - - - - - -
 Absorção de prejuízos acumulados - (18.544) - (4.890) - - 23.434 -
 Reavaliação CPC 28 - - - (816) 816 - - -
 Realização de reserva de reavaliação - - - - (392) - 392 -
 Realiz. do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - - - - (625) 625 -
 Ganhos (Perdas) líquidos de hedge de fluxo de caixa  - - - - - - - -
Hedge accounting sobre empréstimos - - - - - 106.313 - 106.313
Hedge accounting sobre Non Deliverable Forward (NDF) - - - - - 36.842 - 36.842
Efeito tributário sobre o hedge de fluxo de caixa - - - - - (48.673) - (48.673)
 Resultado do exercício - - - - - - 28.379 28.379
 Constituição Reserva Legal - - 1.429 - - - (1.429) -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (6.788) (6.788)
 Reserva de retenção de lucros - - - 20.365 - - (20.365) -
 Saldos em 31/03/2022 113.447 - 2.056 20.365 3.301 (53.499) - 85.670
 Realização de reserva de reavaliação - - - - (261) - 261 -
 Realiz. do custo atribuído do ativo imobilizado - CPC 27 - - - - - (582) 582 -
 Ganhos (Perdas) líquidos de hedge de fluxo de caixa  - - - - - - - -
Hedge accounting sobre empréstimos - - - - - (5.191) - (5.191)
Hedge accounting sobre NDF - - - - - (33.609) - (33.609)
Efeito tributário sobre o hedge de fluxo de caixa - - - - - 13.192 - 13.192
 Resultado do exercício - - - - - - 74.707 74.707
 Constituição Reserva Legal - - 3.778 - - - (3778) -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (17.944) (17.944)
 Reserva de retenção de lucros - - - 53.828 - - (53.828) -
 Saldos em 31/03/2023 113.447 - 5.834 74.193 3.040 (79.689) - 116.825

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

2023 2022

 Resultado do exercício 74.707 28.379
Ajustes para:
Depreciação, exaustão e amortização:
Depreciação (agrícola e indústria) 34.675 36.287
Depreciação (direito de uso) 118.900 118.974
Ativos biológicos colhidos (depreciação) 56.267 61.586
Amortização de Tratos Culturais 87.042 65.922
Amortiz. de entressafra (agrícola e indústria) 67.253 65.905
Resultado na venda de ativos imobilizados 1.301 4.701
Mudança no valor justo de ativos biológicos 2.199 (4.602)
IRPJ e CSLL diferidos 3.659 (2.591)
Instrumentos financeiros derivativos 215 2.136
Juros de empréstimos mútuos provisionados 1.320 1.870
Juros de empréstimos e financiamentos 
provisionados 106.127 62.220
Reversão de provisão para demandas judicias 1.555 779
Créditos de impostos tomados (1.618) (9.974)
Ajuste a valor presente 28.387 5.852

581.989 437.444
Variações em:
Contas a receber de clientes 7.753 (7.843)
Estoques 1.734 (110)
Adiantamentos a fornecedores (2.942) 14.982
Impostos a recuperar (19.706) 9.031
Outras contas a receber 3.166 (3.084)
Depósitos judiciais 1.294 (96)
Fornecedores (671) (14.404)
Impostos e contribuições a recolher (11.300) 19.433
Salários e férias a pagar 2.650 (140)
Adiantamentos de clientes (7.964) (5.045)
Outras contas a pagar 35 (1.548)
Caixa gerado nas atividades operacionais 556.038 448.620
IRPJ e CSLL pagos (34.691) (17.063)
Juros de emprést. e financiamentos pagos (93.416) (58.931)
Fluxo de caixa e equivalentes de caixa líquido 
proveniente das atividades operacionais 427.931 372.626
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos biológicos (107.016) (83.311)
Aquisição de intangíveis (325) (1)
Aquisição do imobilizado (196.340) (196.440)
Caixa e equivalente de caixa líquido usado 
nas atividades de investimentos (303.681) (279.752)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de Capital - 16.855
Absorção de prejuízos acumulados - 18.544
Parceria agrícola paga (117.982) (121.395)
Empréstimos e financiamentos tomados 402.531 395.217
Empréstimos e financiamentos pagos 
(principal) (295.434) (318.265)
Custo de transação dos empréstimos e 
financiamentos (12.792) (2.840)
Caixa e equivalente de caixa líquido (usado nas) 
proveniente das atividades de financiam. (23.677) (11.884)
(Redução) aumento do caixa e equiv. de caixa 100.573 80.990
Caixa e equiv. de caixa em 1º de abril 230.839 149.849
Caixa e equiv. de caixa em 31/03/2023 331.412 230.839
(Redução) aumento do caixa e equiv. de caixa 100.573 80.990

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Nota 2023 2022

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 8 331.412 230.839
Contas a receber de clientes 9 1.954 9.707
Estoques 10 48.334 50.068
Ativos biológicos 11 130.122 112.347
Adiantamentos a fornecedores 12 17.405 14.463
Impostos a recuperar 14 51.292 32.201
Ativo fiscal corrente 15 5.258 712
Instrumentos financeiros derivativos 30 21.890 18.899
Depósitos judiciais 16 26.726 26.726
Outras contas a receber 3.606 5.337
Total do ativo circulante 637.999 501.299
Depósitos judiciais 16 2.211 3.505
Impostos a recuperar 14 3.060 5.373
Ativo fiscal diferido 15 39.614 30.081
Outros créditos 302 1.737
Total do realizável a longo prazo 45.187 40.696
Investimentos 663 662
Propriedades para investimento 1.632 1.632
Direito de uso 17 316.164 327.808
Imobilizado 18 636.445 599.472
Intangível 1.339 1.143

956.243 930.717
Total do ativo não circulante 1.001.430 971.413
Total do Ativo 1.639.429 1.472.712
Passivo
 Empréstimos e financiamentos 20 251.937 241.600
 Parceria agrícola a pagar 17 96.175 84.579
 Fornecedores 19 121.435 122.232
 Impostos e contribuições a recolher  21 29.375 70.061
 Passivo fiscal corrente 15 64 -
 Salários e férias a pagar 20.853 18.201
 Adiantamentos de clientes 1.023 8.987
 Outras contas a pagar 892 857
 Instrumentos financeiros derivativos  30 68.415 31.601
Total do passivo circulante 590.169 578.118
 Empréstimos e financiamentos 20 621.738 519.868
 Parceria agrícola a pagar 17 220.818 214.753
 Fornecedores 19 503 377
 Impostos e contribuições a recolher 21 31.692 37.061
 Empréstimos - mútuos 13 25.716 24.395
Dividendos a distribuir 23 24.731 6.788
 Provisões para contingências 22 7.237 5.682
Total do passivo não circulante 932.435 808.924
Patrimonial líquido 23
 Capital social 113.447 113.447
 Reserva de lucros 80.027 22.421
 Reservas de reavaliação 3.040 3.301
 Ajustes de avaliação patrimonial (79.689) (53.499)
Total do patrimônio líquido 116.825 85.670
Total do passivo 1.522.604 1.387.042
Total do passivo e patrimônio líquido 1.639.429 1.472.712

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A Usina Santa Fé S.A. (“Santa Fé” ou 
“Companhia”) tem sua sede administrativa na Estrada da Antiga 
Fazenda Itaquerê s/nº, Bairro rural, na cidade de Nova Europa - SP, 
e têm como objeto social e atividade preponderante o plantio e o 
cultivo de cana-de-açúcar, a fabricação e o comércio de açúcar, 
etanol e demais derivados da cana-de-açúcar, além de atuar na 
cogeração de energia elétrica a partir da queima do bagaço. Adicio-
nalmente, explora outras culturas agrícolas em complemento ao 
cultivo da cana-de-açúcar. Durante a safra 2022/2023 a Santa Fé 
obteve uma moagem de 4,16 milhões de toneladas de cana. O mix 
de produção praticado na safra 2022/2023 foi de 52,24% para 
produção de açúcar e 47,76% para produção de etanol. É importante 
destacar que a Santa Fé tem mantido constante diligência em relação 
aos seus custos operacionais por meio da otimização de seus pro-
cessos agrícolas e industriais além de garantir maior flexibiliade 
industrial e qualidade aos seus produtos. Além disso, a estratégia 
da Companhia para as próximas safras está direcionada para o 
incremento dos volumes de moagem visando atingir sua capacidade 
total. Como resultado dos investimentos já realizados nas áreas 
indústrial e agrícola, a Santa Fé prevê uma moagem de 4,3 milhões 
de toneladas de cana na Safra 2023/24. Para isso, a Santa Fé 
possui contratos de parceria agrícola de cana-de-açúcar com a 
empresa relacionada Agropecuária Nova Europa S.A. e terceiros que, 
em conjunto com a cana de fornecedores sustentam sua produção 
para os próximos períodos de colheita. Com as medidas tomadas 
em 31/03/2023 a Companhia apresentou capital circulante líquido 
positivo de R$47.830, (negativo de R$76.819 em 31/03/2022), o 
que configura uma melhora consistente da liquidez corrente. Adicio-
nalmente a Companhia apurou lucro líquido no exercício R$74.707 
(lucro líquido de R$28.379 em 31/03/2022), demonstrando uma 
melhora de seus resultados econômico-financeiros se comparado 
aos exercícios anteriores. A Administração entende que a melhora 
que a Companhia vem apresentando em seus indicadores é reflexo 
de uma geração de caixa positiva em suas atividades operacionais 
proporcionando assim a manutenção dos investimentos necessários 
à continuidade do negócio, bem como o melhor gerenciamento dos 
índices de alavancagem e estrutura de capital. 1.1. Impactos do 
conflito e das sanções relacionadas na Ucrânia, Rússia e 
Bielorrússia: As instabilidades provocadas pela guerra entre os dois 
países, elevam custos e reduz as expectativas de crescimento no 
Brasil e no Mundo. No dia 24/02/2022 a Rússia decidiu atacar a 
Ucrânia após meses de crises com o Ocidente. Esta decisão resulta 
na mais grave crise militar na Europa desde a Segunda Guerra 
Mundial. Os efeitos econômicos em todos os países, inclusive no 
Brasil serão observados no: (i) Aumento do preço do petróleo e gás 
- há mais de 7 anos não se via o barril do petróleo maior que USD 
100, o que se agravará em todo o mundo, visto que a Rússia é um 
dos grandes produtores mundiais. Com as sanções impostas pelos 
mercados americano e europeu os efeitos serão dramáticos. (ii) Além 
dos impactos no petróleo e energia, os preços dos alimentos devem 
subir, pois a Ucrânia é responsável por 17% do milho mundial, bem 
como a Rússia exporta 30% do trigo Mundial. (iii) O valor das ações 
e a alta do dólar serão afetados, especialmente pela crise política 
que se instalou. Ações do mundo todo estão em queda, assim como 
o dólar, ouro e petróleo dispararam após iniciados os confrontos, 
que podem escalar em nível global. (iv) Energia e dólar pressionam 
a inflação, afetando as indústrias brasileiras, que já vinham pressio-
nadas pelo USD muito elevado em dezembro de 2021 e agora ainda 
mais. (v) Crescimento do país freado - a depender do tamanho da 
guerra, os impactos sobre a confiança dos investidores e na econo-
mia podem ser grandes, se estendendo por alguns meses ou até 
anos, reduzindo as perspectivas de crescimento econômico. A 
Companhia continuará monitorando constantemente os efeitos dessa 
guerra e os impactos nas suas operações e nas demonstrações 
financeiras. 1.2. Sobre o Renovabio e Cbios: Instituída pela Lei nº 
13.576/2017, o RenovaBio é a Política Nacional de Biocombustíveis. 
O principal instrumento do RenovaBio é o estabelecimento de metas 
nacionais anuais de descarbonização para o setor de combustíveis, 
de forma a incentivar o aumento da produção e da participação de 
biocombustíveis na matriz energética de transportes do país. As 
distribuidoras de combustíveis deverão comprovar o cumprimento 
de metas individuais compulsórias por meio da compra de Créditos 
de Descarbonização (CBIO), ativo financeiro negociável em bolsa, 
derivado da certificação do processo produtivo de biocombustíveis 

com base nos respectivos níveis de eficiência alcançados em relação 
a suas emissões. Durante o período de 01/04/2022 a 31/03/2023, 
a Companhia emitiu 171 mil Cbios (176 mil em 31/03/2022), dos 
quais 100% foram comercializados com as distribuidoras de com-
bustíveis, as quais possuem metas de aquisição estabelecidas pelo 
programa RenovaBio, e representaram uma receita de R$ 17.732 
(R$ 8.118 em 31/03/2022). 2. Base de preparação: 2.1 Decla-
ração de conformidade (com relação às normas do CPC e 
CFC): As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP) , que compreendem os pronunciamentos do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela administração da Companhia em 
22/06/2022. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o 
poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as 
políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota 
explicativa nº 7. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidencia-
das, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresen-
tadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras a 
Diretoria utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reporta-
dos de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistos de uma maneira contínua. As revisões das estimativas são 
reconhecidas prospectivamente. a) Julgamentos: As informações 
sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas na nota explicativa nº 30 
- Instrumentos financeiros. b) Incertezas sobre premissas e estima-
tivas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas em 31/03/2023 que possuem um risco significativo 
de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 
passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota Explicativa nº 15 - Reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o 
qual prejuízos fiscais possam ser utilizados; • Nota Explicativa nº 11 
- Mensuração do valor justo menos despesas de venda do ativo 
biológico; • Nota Explicativa nº 7 d - Definição da vida útil do ativo 
imobilizado; e • Nota Explicativa nº 22 - Provisões para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis - reconhecimento e mensuração de provisões e 
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos. c) Mensuração a valor justo: Uma série 
de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensu-
ração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de 
avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as 
mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos 
de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A equipe 
de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como 
cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para 
mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências 
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações 
atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do 
valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa 
dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). A totalidade dos instrumentos financeiros, ativos e 
passivos, da Companhia são classificados como “nível 2”. A Compa-
nhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor 
justo no final do exercício das demonstrações financeiras em que 
ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 30 - Instrumentos 
financeiros; e • Nota Explicativa nº 11 - Mensuração do valor justo 
menos despesas de venda do ativo biológico.  5. Novas normas e 
interpretações adotadas: Em 01/04/2023 não houve impactos 
relevante nas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e demonstrações dos fluxos de 
caixa em função das modificações às novas normas citadas ante-
riormente. 6. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos 
seguintes itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • 
Os instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor 
justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo; • Os 
instrumentos financeiros classificados como moeda (USD) avaliados 
pelo valor justo através do hedge accounting; e • Os ativos biológicos 

mensurados pelo valor justo. 7. Principais políticas contábeis: As 
políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras, exceto nos casos indicados em contrá-
rio. a) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional da Companhia pela taxa de 
câmbio na data da transação. Ativos e passivos monetários denomi-
nados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação 
são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada 
naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a 
diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo 
do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o 
período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de 
câmbio no final do período de apresentação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas 
no resultado. b) Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais do instru-
mento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas 
a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. No reconhe-
cimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: 
ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento patrimonial; 
ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a 
gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresen-
tação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo finan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as con-
dições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA) se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • 
Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento 
em um instrumento de patrimônio que não é mantido para negociação, 
a Companhia pode escolher, irrevogavelmente, apresentar mudanças 
subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados 
abrangentes. Esta opção é realizada investimento por investimento. 
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA), conforme descrito acima, são classificados 
como ao valor justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui todos os 
ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) 
como ao valor justo por meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do 
modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira 
porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e 
as informações são fornecidas à Administração. As informações 
consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco 
a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a 
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por 
meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado 
e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam 
o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • A frequência, 
o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não 
são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconheci-
mento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 

com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. ii) Classificação e mensuração subsequente Ativos finan-
ceiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o 
‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reco-
nhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contrapresta-
ção pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado 
ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por 
exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais 
do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia 
mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o 
valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam 
ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento 
e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da 
Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, 
baseados na performance de um ativo). Ativos financeiros - mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas:

Ativos financeiros 
a Valor Justo por 
meio do Resultado 
(VJR)

Esses ativos são mensurados subsequen-
temente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é 
reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando 
o método de juros efetivos. O custo amorti-
zado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas 
cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no 
resultado.

Instrumentos de 
dívida a Valor 
Justo por meio de 
Outros Resultados 
Abrangentes 
(VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequen-
temente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros 
efetivos, ganhos e perdas cambiais e impair-
ment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em 
outros resultados abrangentes (ORA). No 
desreconhecimento, o resultado acumulado 
em outros resultados abrangentes (ORA) é 
reclassificado para o resultado.

Instrumentos patri-
moniais a Valor 
Justo por meio de 
outros Resultados 
Abrangentes 
(VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequen-
temente ao valor justo. Os dividendos são 
reconhecidos como ganho no resultado, a 
menos que o dividendo represente clara-
mente uma recuperação de parte do custo 
do investimento. Outros resultados líquidos 
são reconhecidos em outros resultados 
abrangentes (ORA) e nunca são reclassifica-
dos para o resultado.

iii) Ativos financeiros não derivativos - mensuração: Ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo finan-
ceiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do 
resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou 
designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os 
custos da transação são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor 
justo desses ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são 
reconhecidas no resultado do exercício. Passivos financeiros - clas-
sificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: Os passi-
vos financeiros foram classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio 
do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
(VJR) são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amorti-
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zado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, 
ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer 
ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. iv) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratu-
ais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconheci-
dos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente 
todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, 
os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: 
A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia 
também desreconhecem um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. v) Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. vi) Instrumentos 
financeiros derivativos e contabilidade de hedge: A Companhia 
mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas 
exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de 
juros. Derivativos embutidos são separados de seus contratos 
principais e registrados separadamente caso o contrato principal 
não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os 
derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o 
reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor 
justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no 
resultado. A Companhia designa certos derivativos como instrumen-
tos de hedge para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa 
associada a transações previstas altamente prováveis, resultantes 
de mudanças nas taxas de câmbio e de preço de commodities. No 
início das relações de hedge designadas, a Companhia documenta 
o objetivo do gerenciamento de risco e a estratégia de aquisição do 
instrumento de hedge. A Companhia também documenta a relação 
econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge, 
incluindo se há a expectativa de que mudanças nos fluxos de caixa 
do item objeto de hedge e do instrumento de hedge compensem-se 
mutuamente. Hedges de fluxo de caixa: Quando um derivativo é 
designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a 
porção efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhe-
cida em outros resultados abrangentes e apresentada na conta de 
reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do 
derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no 
valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor 
presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das 
variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediatamente 
no resultado. A Companhia designa apenas as variações no valor 
justo do elemento spot dos contratos de câmbio a termo como 
instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxo de caixa. A 
mudança no valor justo do elemento futuro de contratos a termo de 
câmbio (‘forward points’) é contabilizada separadamente como custo 
de hedge e reconhecida em uma reserva de custos de hedge no 
patrimônio líquido. Quando a transação objeto de hedge prevista 
resulta no reconhecimento subsequente de um item não financeiro, 
tal como estoques, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo 
da reserva de hedge são incluídos diretamente no custo inicial do 
item não financeiro quando ele é reconhecido. Com relação às outras 
transações objeto de hedge, o valor acumulado na reserva de hedge 
e o custo da reserva de hedge são reclassificados para o resultado 
no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros 
esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o 
hedge deixe de atender aos critérios de contabilização de hedge, ou 
o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exer-
cido, a contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. 
Quando a contabilização dos hedges de fluxo de caixa for desconti-
nuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece 
no patrimônio líquido até que, para um instrumento de hedge de uma 
transação que resulte no reconhecimento de um item não financeiro, 
ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do 
reconhecimento inicial ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja 
reclassificado para o resultado no mesmo período ou períodos à 
medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de 
hedge afetarem o resultado. Caso os fluxos de caixa futuros que são 
objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram 
acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são 
imediatamente reclassificados para o resultado. c) Capital social: 
Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Os 
dividendos mínimos obrigatórios conforme definido em estatuto são 
reconhecidos como passivo. d) Imobilizado: i) Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada. 
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de 
um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui 
o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos 
para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses 
sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração, 
os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes 
ativos estão localizados, e custos de empréstimos sobre ativos 
qualificáveis. Quando partes de um item do imobilizado têm diferen-
tes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas operacionais 
no resultado. ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos 
de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 
iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, 
que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo. A 
depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método 
linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um 
item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete 
o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado 
são depreciados a partir da data em que são instalados e estão 
disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, 
do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para 
utilização. As vidas úteis médias estimadas para os períodos corrente 
e comparativo são as seguintes: Vida útil em anos - média
Edifícios, dependências e benfeitorias 15 anos
Equipamentos industriais 11 anos
Instalações, máquinas e equipamentos 12 anos
Móveis e utensílios 9 anos
Veículos 5 anos
Plantas portadoras 5 anos
Informática e software 4 anos
Outras imobilizações 8 anos
Máquinas e implementos agrícolas 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reco-
nhecidos como mudança de estimativas contábeis. e) Arrendamentos: 
i) Determinando quando um contrato contém um arrendamento: No 
início do contrato, a Companhia determina se ele é ou contém um 
arrendamento. No início ou na reavaliação sobre se um contrato 
contém um arrendamento, a Companhia separa os pagamentos e 
outras contraprestações requeridas pelo contrato referentes ao 

arrendamento daqueles referentes aos outros elementos do contrato 
com base no valor justo relativo de cada elemento. Se a Companhia 
conclui, para um arrendamento financeiro, que é impraticável separar 
os pagamentos de forma confiável, então o ativo e o passivo são 
reconhecidos por um montante igual ao valor justo do ativo; subse-
quentemente, o passivo é reduzido quando os pagamentos são 
efetuados e o custo financeiro associado ao passivo é reconhecido 
utilizando a taxa de captação incremental a Companhia. ii) Ativos 
arrendados: Arrendamentos de ativos imobilizado que transferem 
para a Companhia substancialmente todos os riscos e benefícios de 
propriedade são classificados como arredamentos financeiros. No 
reconhecimento inicial o ativo arrendado é medido pelo valor igual 
ao menor valor entre o seu valor justo e o valor presente dos paga-
mentos mínimos do arrendamento mercantil. Após o reconhecimento 
inicial, o ativo é registrado de acordo com a política contábil aplicá-
vel ao ativo. Os ativos mantidos sob outros arrendamentos são 
classificados como arrendamentos operacionais e não são reconhe-
cidos no balanço patrimonial da Companhia. iii) Pagamento de 
arrendamentos: Os pagamentos de arrendamentos operacionais são 
reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arren-
damento. Os incentivos recebidos são reconhecidos como parte 
integrante das despesas totais de arrendamento, ao longo da 
vigência do arrendamento. Os pagamentos mínimos de arrendamento 
efetuados sob arrendamentos financeiros são alocados como des-
pesas financeiras e redução do passivo a pagar. As despesas 
financeiras são alocadas em cada período durante o prazo do 
arrendamento visando produzir uma taxa periódica constante de juros 
sobre o saldo remanescente do passivo. f) Adiantamentos a fornece-
dores de cana-de-açúcar: Os adiantamentos a fornecedores de 
cana-de-açúcar são demonstrados ao custo e serão convertidos em 
matéria prima (cana-de-açúcar) na safra seguinte, quando do recebi-
mento desses produtos. g) Estoques: Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo 
dos estoques é baseado no princípio da média ponderada móvel e 
inclui gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção 
e transformação e outros custos incorridos em trazê-los às suas 
localizações e condições existentes. No caso dos estoques manufa-
turados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional 
normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de 
conclusão e despesas de vendas. A Companhia realiza anualmente 
manutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período 
de dezembro a março. Os principais custos de manutenção incluem 
custos de mão de obra, materiais externos e despesas gerais indi-
retas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos são 
contabilizados como manutenção industrial e amortizados durante a 
safra seguinte. h) Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos 
financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contra-
tuais: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de 
crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; 
• Investimentos de dívida mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA); e • Ativos de contrato. A 
Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à 
perda de crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se o risco 
de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde 
o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, 
a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com 
base na experiência histórica da Companhia na avaliação de crédito 
e considerando informações prospectivas (forward-looking). Mensu-
ração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas 
de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente 
com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença 
entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o 
contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). 
Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de 
balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados 
pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas 
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de 
recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades 
financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de 
cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • Reestruturação de 
um valor devido a Companhia em termos que não seriam aceitas em 
condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em 
falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou • 
O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo 
financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. i) Ativos biológicos: Os ativos biológicos são mensurados pelo 
valor justo (valor justo de nível 3), deduzidos das despesas de venda. 
Alterações no valor justo menos despesas de venda são reconhecidos 
no resultado. Custos de venda incluem todos os custos que seriam 
necessários para vender os ativos. A cana-de-açúcar em pé é trans-
ferida ao estoque pelo seu valor justo, deduzido das despesas esti-
madas de venda apurados na data de corte. A cana-de-açúcar é 
mensurada a valor justo de acordo com o método de fluxo de caixa 
descontado. O período de colheita inicia-se no mês de abril de cada 
ano e termina, em geral, no mês de novembro do mesmo ano. j) 
Benefícios a empregados: Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensu-
radas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhe-
cido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação 
em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Compa-
nhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. k) Provisões: As provisões 
são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros 
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações 
atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. l) Receita operacional: Venda de produtos: 
A Companhia segue a estrutura conceitual da norma para reconhe-
cimento da receita que é baseada no modelo de cinco etapas: (i) 
identificação de contratos com clientes; (ii) identificação de obriga-
ções de desempenho nos contratos; (iii) determinação do preço da 
transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de 
desempenho prevista nos contratos e (v) reconhecimento da receita 
quando a obrigação de desempenho é atendida. A receita é reconhe-
cida quando não há mais obrigação de desempenho para ser atendida 
pela Companhia, portanto, quando o controle dos produtos é trans-
ferido ao cliente e este tem a capacidade de determinar o seu uso 
e obter substancialmente todos os benefícios do produto. m) 
Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem empréstimos, líquidas 
de desconto a valor presente das provisões, variações no valor justo 
por meio do resultado e perdas por redução ao valor recuperável 
(impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. Custos de emprés-
timo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou 
produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado 
através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais 
são reportados em uma base líquida. n) IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL 
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 para IRPJ e 9% sobre o lucro tributável para 
CSLL sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de preju-
ízos fiscais e base negativa de CSLL limitada a 30% do lucro real do 
exercício. A despesa com IRPJ e CSLL compreende os impostos de 
renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à 
combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no 

patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Os juros e 
multas relacionados ao IRPJ e à CSLL, incluindo tratamentos fiscais 
incertos, são contabilizados de acordo com o CPC 25/IAS 37 Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes i) Despesas de 
IRPJ e CSLL corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a 
pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e 
passivos fiscais correntes são compensados somente se certos 
critérios forem atendidos. ii) Despesas de IRPJ e CSLL diferido: Ativos 
e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no 
exercício são reconhecidas como despesa de IRPJ e CSLL diferida. 
O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias 
sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transa-
ção que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem 
o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. • Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em 
que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, 
contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. • Ativos e passivos fiscais diferidos 
são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às 
diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se 
nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas 
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 
revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. o) Pronunciamentos 
técnicos que passaram a vigorar durante 2022: A Companhia avaliou 
pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 01/04/2022 (exceto quando 
indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipa-
damente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações 
no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): 
As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das 
alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, 
tais como: • Contrato oneroso - custos de cumprimento de contrato; 
• Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências 
à estrutura conceitual. A vigência será determinada pelos órgãos 
reguladores que aprovarem o documento. No entanto, é importante 
ressaltar que, para garantir total conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade, a entidade deve implementar as 
alterações a partir do primeiro período anual que se inicie em ou 
após 01/04/2022. Essas alterações não impactaram as demons-
trações financeiras da Companhia. IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 
10% para a baixa de passivos financeiros. IFRS 16/CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos - alteração do exemplo 13, a fim de excluir o exemplo 
de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel 
arrendado. IFRS 1/CPC 13 - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatórios Financeiros - simplifica a aplicação da referida norma 
por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua 
controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de 
variações cambiais. IAS 41/CPC 27 - Ativos Biológicos - remoção da 
exigência de excluir os fluxos de caixa da tributação ao mensurar o 
valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando 
assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com 
as de outras normas IFRS. IFRS 1 First-time Adoption of International 
Financial Reporting Standards - subsidiária como adotante pela pri-
meira vez A alteração permite que uma subsidiária que opte por 
aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar 
as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reporta-
dos nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora, 
com base na data de transição da controladora para a IFRS, se 
nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os 
efeitos da combinação de negócios em que a controladora adquiriu 
a controlada. Essa alteração também se aplica a uma coligada ou 
joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Essas 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da 
Companhia por não ser um adoptante pela primeira vez. IFRS 9 
Financial Instrumentos - taxas no teste de 10% para baixa de passivos 
financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A 
alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se 
os termos de um passivo financeiro novo ou modificado são subs-
tancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original. 
Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o 
mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo 
mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as dis-
posições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos passivos 
financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do 
período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela 
primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia, pois não 
houve modificações nos instrumentos financeiros da Companhia 
durante o período. IAS 41 Agricultura - Tributação em mensuração 
a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto 
Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 
41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação 
ao mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. 
Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financei-
ras da Companhia. p) Normas emitidas, mais ainda não vigentes em 
2022: As novas normas e interpretações ou alterações de normas 
emitidas, mas que ainda não entraram em vigor, estão descritas a 
seguir. A Companhia pretende adotar as respectivas normas e 
interpretações, se aplicável, quando entrarem em vigor. • IFRS 17 
- Contratos de seguros; • Alterações ao IAS 1: Classificação de 
passivos como circulante ou não circulante (equivalente à revisão 20 
do Comitê dos Pronunciamentos Contábeis). • Alterações ao IAS 8: 
Definição de estimativas contábeis (equivalente à revisão 20 do 
Comitê dos Pronunciamentos Contábeis); • Alterações ao IAS 1 e 
IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equi-
valente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis); • 
Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e 
Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 
20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis); A Companhia está 
atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas políticas 
contábeis divulgadas, e pretende adotar essas novas normas e 
interpretações, se aplicáveis, quando forem emitidas pelo CPC e 
estiverem em vigor, contudo, não espera impactos relevantes para 
as demonstrações financeiras.
8. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa e bancos 65.784 35.551
Aplicações financeiras 265.628 195.288

331.412 230.839
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.  As aplicações 
financeiras referem-se substancialmente a Certificados de Depósito 
Bancário (CDBs), remunerados a taxas de mercado. As aplicações 
financeiras são realizadas com instituições de primeira linha, para 
minimizar o risco de crédito, política está adotada pela Companhia no 
gerenciamento desses ativos financeiros. A exposição da Companhia 
a risco de taxas e análise de sensibilidade para os ativos e passivos 
estão apresentados na nota explicativa nº 30.
9. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Contas a receber no país 2.193 9.947
(-) Provisão para devedores duvidosos (i) (239) (240)

1.954 9.707

(i) A perda de crédito esperada foi calculada com base na análise de 
risco dos créditos, que contempla o histórico de perdas, a situação 
individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual 
pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos 
assessores jurídicos. As contas a receber de mercado externo são 
originadas em dólar americano, as quais são convertidas para reais 
na data de apresentação das demonstrações financeiras. Os rece-
bimentos médios de clientes estão concentrados em recebimentos 
à vista ou antecipados para o etanol. O prazo médio de recebimento 
das contas a receber de clientes corresponde a aproximadamente 
28 dias em 2023 e 2022 para os clientes de mercado interno para 
o açúcar. A Companhia possui normas para o monitoramento da 
concessão de créditos e supervisiona o risco de não recebimento de 
valores decorrentes de operações de venda. A provisão para perdas 
de créditos estimada é constituída com base nas contas a receber 
de clientes em aberto provisionando prováveis perdas no saldo 
com percentual progressivo, baseado no prazo em que as contas 
a receber se encontram em aberto. A composição dos saldos por 
idade de vencimentos pode ser assim apresentada:

2023 2022
Créditos a vencer 143 4.988
Créditos em atraso até 30 dias 137 915
Créditos em atraso de 31 a 60 dias 196 65
Créditos em atraso de 61 a 90 dias 45 1.044
Créditos em atraso acima de 90 dias 1.433 2.695

1.954 9.707
A Administração entende que a provisão para perdas de crédito 
esperadas é suficiente para cobrir prováveis perdas na liquidação 
das contas a receber considerando a situação de cada cliente e 
respectivas garantias oferecidas. Seu valor representa a estimativa 
de risco de não realização dos recebíveis vencidos sob a análise do 
gestor responsável. A despesa com a constituição dessa provisão foi 
registrada na rubrica de despesas comerciais na demonstração do 
resultado. Quando esgotados os esforços para recuperação das con-
tas a receber de clientes, os valores creditados nessa provisão são, 
em geral, revertidos contra a baixa definitiva do título. A Companhia 
em 31/03/2023 não possuía nenhuma operação que gerasse efeito 
significativo de ajuste a valor presente.  A exposição da Companhia a 
risco de crédito, moeda e perdas por redução ao valor recuperáveis 
relacionadas às contas a receber de clientes são divulgadas na nota 
explicativa nº 30 - Instrumentos financeiros.
10. Estoques: 2023 2022
Produtos acabados:
Açúcar 198 4.049
Etanol 148 2.391
Soja 1.417 586

1.763 7.026
Almoxarifado 46.571 43.042
Total Estoques 48.334 50.068
11. Ativos biológicos: A movimentação dos ativos biológicos (cana-
-de-açúcar) encontra-se detalhada a seguir:

Total
Saldo em 31/03/2021 90.356
Aumento de novos tratos 83.311
Diminuição devido a colheita (65.922)
Mudança no valor justo do ativo biológico 4.602
Saldo em 31/03/2022 112.347
Aumento de novos tratos 107.016
Diminuição devido a colheita (87.042)
Mudança no valor justo do ativo biológico (2.199)
Saldo em 31/03/2023 130.122
A estimativa do valor justo poderia aumentar (diminuir) se: • O preço 
estimando do ATR fosse maior (menor); • A produtividade (toneladas 
por hectare e quantidade de ATR) prevista fosse maior (menor); e • A 
taxa de desconto fosse menor (maior). As atividades operacionais de 
cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes 
das mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios florestais 
e outras forças naturais. Historicamente, as condições climáticas 
podem causar volatilidade no setor sucroenergético e, consequente-
mente, nos resultados operacionais da Companhia, por influenciarem 
as safras aumentando ou reduzindo as colheitas. Além disso, os 
negócios da Companhia estão sujeitos à sazonalidade de acordo com 
o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do 
Brasil. Lavouras de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam 
apenas as plantas de cana-de-açúcar, sem considerar as terras em 
que estas lavouras se encontram. As seguintes premissas foram 
utilizadas na determinação do valor justo:

2023 2022
Área estimada de colheita (hectares) 34.050 33.082
Produtividade média prevista por safra (tons 
de cana/hectares) 78,43 70,02
Quantidade total de açúcar recuperável - 
ATR (kg) 135,00 132,39
Valor do Kg de ATR 1,17 1,18
A Companhia revisa periodicamente as premissas para o cálculo do 
ativo biológico atualizando-as caso existam variações significativas em 
relação as projetadas anteriormente: Riscos regulatórios e ambien-
tais: A Companhia está sujeita às leis e regulamentos pertinentes as 
atividades em que opera. A Companhia estabeleceu políticas ambien-
tais e procedimentos que visam o cumprimento das leis ambientais. 
A Administração realiza análises periódicas para identificar os 
riscos ambientais e para garantir que seus sistemas existentes são 
suficientes para gerir esses riscos. Riscos de oferta e demanda: A 
Companhia está exposta aos riscos decorrentes das flutuações no 
preço e volume de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir da 
cana-de-açúcar. Quando possível, a Companhia faz a gestão destes 
riscos, alinhando o seu volume de produção para o abastecimento do 
mercado e da procura. A Administração realiza análises de tendência 
regular do setor para garantir que as estratégias operacionais estão 
em linha com o mercado e assegurar que os volumes projetados de 
produção são coerentes com a demanda esperada. Riscos climáticos 
e outras: As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar 
estão expostas ao risco de danos decorrentes das mudanças climáti-
cas, pragas e doenças, incêndios florestais e outras forças naturais. 
A Companhia tem processos extensivos com recursos alocados para 
acompanhar e mitigar esses riscos, incluindo inspeções regulares 
de situação da lavoura de cana-de-açúcar.
12. Adiantamentos a fornecedores: 2023 2022
Circulante:
Adiantamentos a fornecedores de cana - terceiros  9.634 5.459
Adiantamentos a fornecedores de materiais 6.405 8.724
Adiantamentos de cana - partes relacionadas 
(Nota 13) 1.366 280

17.405 14.463
14. Partes relacionadas: a) Operações com pessoal chave: O pes-
soal chave da administração é composto pela Diretoria eleita trienal-
mente por ocasião da Assembleia Geral Ordinária. A Companhia não 
concede ao pessoal chave da administração benefícios com caracte-
rísticas de longo prazo. b) Principais saldos e transações que afetaram 
o resultado: Os principais saldos de ativos e passivos 31/03/2023 e 
2022, assim como as transações que influenciaram o resultado do 
período, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem 
de transações da Companhia, conforme demonstrado a seguir: 

Ativo 
circulante

Relacio-
namento

Saldos
Receitas 

(despesas)
2023 2022 2023 2022

Adto. a fornecedor 
de cana (Nota 12)
Acionistas, 
Diretores, 
Assessores e 
Gerentes

Pessoa 
física 1.366 280 - -

 1.366 280 - -
Passivo circulante
Compra de cana de 
açúcar (Nota 19)
Acionistas, 
Diretores, 
Assessores e 
Gerentes

Pessoa 
física (136) (805) - -
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Ativo 
circulante

Relacio-
namento

Saldos
Receitas 

(despesas)
2023 2022 2023 2022

Agropecuária 
Nova Europa 
S.A.

Pessoa 
Jurídica (19.235) (9.485) (11.840) (11.136)

 (19.371) (10.290) (11.840) (11.136)
Passivo circulante
Juros sobre capital próprio

Acionistas
Pessoa 
física (177) (177) -

 (177) (177) -
Passivo não circulante
Dividendos a distribuir

Acionistas
Pessoa 
física (24.731) (6.788) - -

Empréstimos e 
financiamentos com 
partes relacionadas:

Acionistas
Pessoa 
física (25.716) (24.395) (2.993) (2.802)

 (50.447) (31.183) (2.993) (2.802)
Compra de cana-de-açúcar: O preço é determinado de acordo 
com a sistemática de pagamento da cana-de-açúcar adotado pelo 
CONSECANA (Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e 
Álcool do Estado de São Paulo). Empréstimos - mútuos - acionistas e 
outras partes relacionadas: Os saldos com acionistas e outras partes 
relacionadas referem-se a contratos de mútuo e são atualizados men-
salmente pela taxa de juros de 1% ao mês, com prazo de vencimento 
em 2030. 14. Impostos a recuperar:

2023 2022
Cofins (iii) 22.338 12.532
Pis (iii) 5.500 4.796
Reintegra 1.536 724
ICMS s/ Imobilizado 5.441 5.933

2023 2022
INSS (i) - 9.410
IRRF 490 194
ICMS (ii) 17.436 552
Outros 1.611 3.433

54.352 37.574
Ativo circulante 51.292 32.201
Ativo não circulante 3.060 5.373
(i) A Companhia possui sentença proferida, onde discutiu o direito 
para reconhecer a não incidência do INSS sobre o ICMS, cujo trânsito 
e julgado aconteceu em maio de 2021. Nesse sentido a companhia 
reconheceu no ano de 2022 o valor de R$13.199 referente ao 
indébito oriundo da exclusão do ICMS da base de cálculo do INSS. O 
valor foi integralmente utilizado para compensar tributos relacionados 
com a folha de pagamento.  (ii) O Governo do Estado de São Paulo 
concedeu por meio do decreto Nº 67.121, de 26 de setembro/2022, 
crédito outorgado de ICMS no montante total de R$1.917.975 a 
produtores e distribuidores de etanol hidratado combustível. O crédito 
foi reconhecido mensalmente, nas apurações de agosto/2022 a 
dezembro/2022, totalizando R$41.767 em contra partida na conta 
de receita operacional líquida (Nota 24 b) no resultado do exercício. 
O crédito vem sendo compensado mensalmente principalmente 
pelo ICMS gerado na comercialização de Etanol Hidratado, e em 
março/2023 o saldo é de R$ 17.207. A expectativa da Companhia 
é que o valor seja realizado dentro dos próximos doze meses. (iii) 
Com a redução das alíquotas de Pis e Cofins sobre a comercialização 
do etanol hidratado, a Companhia utilizará parte do crédito para 
compensar outros tributos federais, conforme IN RFB 2055 de 2021. 
A Companhia efetuou avaliação de eventuais perdas na realização 
destes créditos, quer seja por compensação nas operações ou por 
eventual venda a terceiros e não identificou ajustes materiais a serem 
reconhecidos nas demonstrações financeiras. 15. Ativos e passivos 
fiscais correntes e diferidos: A Companhia reconheceu IRPJ e CSLL 
diferidos ativos e passivos e créditos e débitos tributários sobre os 
seguintes valores base:

Anos 2021 Adição Baixa Transf. 2022 Adição Baixa Transf. 2023
Total 1.512.756 196.440 (16.410) - 1.692.786 196.340 (3.076) - 1.886.050
Depreciação
Edifícios e Benfeitorias 15 (9.013) (1.433) - - (10.446) (1.515) - - (11.961)
Móveis e Utensílios 9 (4.120) (566) 1 - (4.685) (423) 13 - (5.095)
Veículos e implementos 
rodoviários 5 (53.273) (9.567) 8.601 - (54.239) (8.388) 1.196 - (61.431)
Máquinas e implemen-
tos agrícolas (i) 5 (129.912) (60.105) 2.492 - (187.525) (56.096) 416 - (243.205)
Máquinas, equipamen-
tos e instalações (ii) 12 (178.038) (30.066) 520 - (207.584) (35.104) 137 - (242.551)
Computadores e 
periféricos 4 (2.131) (133) 95 - (2.169) (136) 13 - (2.292)
Plantas Portadoras – 
Plantio 5 (375.754) (46.443) - - (422.197) (40.703) - - (462.900)
Plantas Portadoras - 
Trato Cana Planta 5 (188.484) (15.143) - - (203.627) (15.564) - - (219.191)
Benfeitorias em bens de 
terceiros 15 (705) (137) - - (842) (137) - - (979)
Total (941.430) (163.593) 11.709 - (1.093.314) (158.066) 1.775 - (1.249.605)
Total líquido 571.326 32.847 (4.701) - 599.472 38.274 (1.301) - 636.445

(i) Adição do custo de manutenção de entressafra R$ 29.963 (R$ 
43.618 em março 2022), adição da depreciação de manutenção 
de entressafra R$ 42.833 (R$ 46.238 em março 2022).  (ii) Adição 
do custo de manutenção de entressafra R$ 25.262 (R$ 24.420 em 
março 2022), adição da depreciação de manutenção de entressafra 
R$ 24.420 (R$ 19.667 em março 2022). Garantia: Em 31/03/2023, 
parcela substancial dos bens está garantindo operações de financia-
mentos captados junto às instituições financeiras.

Valor do 
grupo

Total de 
garantias

Per-
centual

Edifícios e benfeitorias 31.385 9.461 30%
Máquinas e implementos agrícolas 322.432 47.620 15%
Máquinas, equipamentos e 
instalações 394.355 203.072 51%
Terras 1.196 1.196 100%
Veículos e implementos rodoviários 95.861 27.372 29%
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras 
de caixa: Durante os exercícios encerrados em 31/03/2023 e 
2022 a Companhia não verificou a existência de indicadores de que 
determinados ativos poderiam estar acima do valor recuperável.
19. Fornecedores: 2023 2022
Fornecedores diversos 68.468 54.033
Fornecedores de cana 34.099 58.286
Fornecedores de cana - Partes relacionadas 
(Nota 13) 19.371 10.290

121.938 122.609
Passivo circulante - Fornecedores 121.435 122.232
Passivo não circulante 503 377
O saldo a pagar a fornecedores decorrentes das compras de 
cana-de-açúcar, determinado de acordo com a sistemática de 
pagamento da cana-de-açúcar adotado pelo CONSECANA (Conselho 
dos Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de 
São Paulo). A exposição da Companhia a riscos de moeda e liquidez 
relacionados a contas a pagar a fornecedores é divulgada na nota 
explicativa nº 30. 20. Empréstimos e financiamentos: Essa nota 
divulga informações contratuais sobre a posição de empréstimos 
e financiamentos da Companhia. A nota explicativa nº 30divulga 
informações adicionais com relação à exposição da Companhia aos 
riscos de taxa de juros e moeda.

2023 2022
Moeda nacional:
FINAME - Juros pré-fixados de 3,05% a 
10,50% a.a. mais variação da TJLP e Mselic 19.407 32.244
CDC - juros pré-fixados de 9,34% a 13,35% 
a.a. e Consórcios (15% taxa Adm) 18.464 15.648
Notas e Cédulas de Crédito de Exportação e 
CPRs – juros pré-fixados de 3,2% a 12% a.a. 
mais variação CDI 237.296 244.580
Operação de CRA - juros pré-fixados de 2,50% 
a 4,50% a.a.mais variação de 100% CDI 263.048 71.533
Operação Direta BNDES - juros pré-fixados de 
5,80% a. a mais variação do IPCA 102.819 100.132
Moeda estrangeira:
Adiantamento sobre Contratos de Câmbio - 
juros de 4,91% a 10,00% a.a. mais variação 
cambial 70.159 41.708
Pré-pagamento de exportação - juros pré-
-fixados de 5,0% a 6,75 % a.a. mais Libor e 
variação cambial 193.078 273.427
Custo de transação dos empréstimos e 
financiamentos (30.596) (17.804)
 873.675 761.468
Passivo circulante 251.937 241.600
Passivo não circulante 621.738 519.868
Em 31/03/2023 as parcelas do passivo não circulante têm o seguinte 
cronograma de pagamento:
Ano de vencimento 2023 2022
01/04/2023 a 31/03/2024 - 215.439
01/04/2024 a 31/03/2025 208.753 78.566
01/04/2025 a 31/03/2026 168.507 77.398
01/04/2026 a 31/03/2027 117.109 64.202
01/04/2027 a 31/03/2028 97.527 54.147
01/04/2028 a 31/03/2029 16.343 16.412
01/04/2029 a 31/03/2030 13.499 13.704

621.738 519.868
Fornecimento de garantias, avais ou fianças: Para os empréstimos 
e financiamentos acima apresentados, a Companhia ofereceu as 
seguintes garantias:

Modalidade de 
captação Garantias

Finame/Consórcios/
CDCs Alienação Fiduciária dos bens financiados

NCE/CCE/CPRF Penhor mercantil, Penhor Rural/AF 
(Terras), Garantia das ações

PPE - Pré-pagamento de 
Exportações

Penhor Agrícola (Cana), Nota promissó-
ria, AF (Terras), AF de Equipamentos, 

Penhor Agrícola e Rec. Exp.
ACC - Adiantamento de 

Contrato de Câmbio
Aval de Nota Promissória e Carta de 

Fiança
CRA – Certificado de 

Receb. do Agronegócio
Seguro Garantia, AF de Imóveis, AF 

lavoura e Recebíveis
BNDES Direto Carta de Fiança

A Companhia possui obrigação contratual com a manutenção de indi-
cadores financeiros devido ao encerramento do exercício societário, 
além de covenants não financeiros. Na safra 22/23, a Companhia 
está adimplente com essas obrigações, portanto sem a necessidade 
de ajustes nas demonstrações financeiras. Certificado de Recebíveis 
do Agronegócio - CRA: Em 09/02/2021, a Companhia concretizou 
uma nova captação de recursos via Mercado de Capitais, através 
de emissão de Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA com 
distribuição via oferta CVM 476 (Esforços Restritos), no valor de 
R$70.000. Esta emissão à mercado, possui prazo de três anos e 
terá pagamentos semestrais de juros, equivalentes a 100% (cem por 
cento) da taxa DI + 2,5% a.a. e amortização de principal final na data 
de 26/01/2024. Os custos da emissão, que incluem principalmente 
serviços de assessoria financeira e outros custos de gestão da 
operação foram capitalizados, sendo apropriados conforme prazo 
de amortização da dívida. Em 22/09/2022, a Companhia concretizou 
uma nova captação de recursos via Mercado de Capitais, através 
de emissão de Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA 
com distribuição via oferta CVM 476 (Oferta Restrita), no valor de 
R$150.000. Esta emissão à mercado, possui prazo de cinco anos 
e terá pagamentos mensais de juros, equivalentes a 100% (cem por 
cento) da taxa DI + 4,5% a.a. e amortização de principal anual da 
seguinte forma, 24% de julho a novembro de 2024, 24% de julho a 
novembro de 2025, 24% de julho a novembro de 2026 e 28% de 
junho a novembro de 2027. Os custos da emissão, que incluem 
principalmente serviços de assessoria financeira e outros custos 

de gestão da operação foram capitalizados, sendo apropriados con-
forme prazo de amortização da dívida. Em 30/03/2023, a Companhia 
concretizou uma nova captação de recursos via Mercado de Capitais, 
através de emissão de Certificado de Recebíveis do Agronegócio - 
CRA com distribuição via oferta CVM 160 (Oferta Pública, destinada 
a investidores profissionais), no valor de R$40.000. Esta emissão 
à mercado, possui prazo de três anos e terá pagamentos mensais 
de juros, equivalentes a 100% (cem por cento) da taxa DI + 4,5% 
a.a. e amortização de principal anual da seguinte forma, 20% de 
agosto a dezembro de 2024, 40% de agosto a dezembro de 2025, 
40% de agosto a dezembro de 2026. Os custos da emissão, que 
incluem principalmente serviços de assessoria financeira e outros 
custos de gestão da operação foram capitalizados, sendo apro-
priados conforme prazo de amortização da dívida. Movimentação 
dos empréstimos e financiamentos: A tabela a seguir demonstra as 
amortizações e captações durante o exercício:

2023 2022
Saldo inicial 761.468 790.380
Captações 402.531 395.217
Provisão de encargos 106.127 62.220
Amortização do principal (295.434) (318.265)
Pagamento de juros (93.416) (58.931)
Custo de transação dos empréstimos e 
financiamentos (12.792) (2.840)
Hedge accounting sobre empréstimo no 
patrimônio líquido 5.191 (106.313)
Saldo final 873.675 761.468
21. Impostos e contribuições a recolher 2023 2022
Parcelamento - Lei 11.941/09 2.086 4.338
IRRF 550 344
ICMS corrente - 6.690
ICMS - Parcelamento 54.770 94.226
INSS – Funrural 1.046 1.190
Outros 2.615 334
Total 61.067 107.122
Passivo circulante 29.375 70.061
Passivo não circulante 31.692 37.061
Os impostos federais e estaduais parcelados estão atualizados 
pela SELIC e possuem vencimentos entre 12 e 60 meses. Em 
31/03/2023, a Companhia estava adimplente com o vencimento das 
parcelas. O programa é cancelado em caso de três parcelas consecu-
tivas estarem atrasadas. A composição dos valores registrados nas 
demonstrações financeiras para os dois programas de parcelamento, 
considerando o desembolso anual, é apresentada a seguir:
 2023 2022
Até 12 meses 29.709 61.795
13 a 24 meses 22.281 18.616
25 a 36 meses 4.866 14.342
37 a 48 meses - 3.360
49 a 60 meses - 451
 56.856 98.564
Parcelamento de impostos - Lei nº 11.941/09: Em novembro de 
2009, a Companhia optou pelo parcelamento de seus débitos de 
contribuições previdenciárias e impostos federais, vencidos até 
30/11/2008, através da adesão ao programa REFIS IV, instituído 
pela Lei nº 11.941 de 27/05/2009, o qual foi consolidado em junho 
de 2011 pela Receita Federal do Brasil (“RFB”) e pela Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional (“PGFN”). Parcelamento de impostos - PEP 
e Parcelamentos Ordinários: Em agosto de 2017 e dezembro de 
2019 (Decreto nº 62.761 e Decreto nº 64.564 respectivamente), a 
Companhia aderiu ao programa especial de parcelamentos (Estadual), 
repactuando os parcelamentos ordinários ativos de forma a garantir 
maior liquidez financeira para as safras seguintes, cuja amortização 
das parcelas ocorrerá ao longo de cinco anos. No período safra a 
Companhia aderiu a novas linhas de parcelamentos ordinários. Nos 
termos da legislação pertinente, a Companhia tem a obrigação de 
permanecer adimplente com relação aos pagamentos das parcelas 
mensais do referido parcelamento, como condição essencial à sua 
manutenção. O não cumprimento dessa obrigação acarretará a 
exclusão e o cancelamento dos benefícios concedidos e também 
a exigência imediata dos débitos vencidos e a vencer, no seu valor 
original, com incidência dos acréscimos legais até a data da exclusão. 
A Companhia vem cumprindo tempestivamente os pagamentos pre-
vistos para esse parcelamento. 22. Provisão para contingências: 
Baseada na opinião dos assessores jurídicos a Companhia constituiu 
provisão para contingências de processos trabalhista e cível em 
montante considerado suficiente para cobrir perdas prováveis que 
possam advir do desfecho dos processos tributários em andamento, 
conforme quadro abaixo:

2023 2022
Trabalhistas 3.196 4.206
Cíveis 4.041 1.476
Total 7.237 5.682
A movimentação das provisões para demandas judicias, no exercício 
findo de 31/03/2023 e 2022, está demonstrada no quadro a seguir:

2022 Adições Baixas 2023
Trabalhistas 4.206 1.149 (2.159) 3.196
Cíveis 1.476 2.663 (98) 4.041

5.682 3.812 (2.257) 7.237
Contingências passivas não registradas: A Companhia é parte em 
outros processos, nos quais a Administração, suportada pela 
opinião de seus assessores jurídicos, acredita que as chances de 
perda são possíveis e, portanto, não foi objeto de provisão para 
contingências. As reclamações relacionadas a perdas possíveis em 
31/03/2023 estavam representadas por ações cíveis, tributarias e 
trabalhistas, no montante de R$10.628 (R$9.326 em 31/03/2022). 
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro - Operação Desvio 
de Rota: Em 15/12/2020 a Administração da Usina Santa Fé S.A. 
teve o conhecimento de um Procedimento Investigatório Criminal 
instaurado pelo GAECO do Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, batizado de “Operação Desvio de Rota”, o qual tem por 
objeto a apuração de uma suposta operação de transporte de Etanol 
efetuado pelas distribuidoras, desacompanhados de nota fiscal válida 
ou de documentação fiscal que não corresponde a real operação 
realizada (alteração de trajeto, rota, destino e carga). Até o presente 
momento a respectiva investigação não fora concluída, bem como a 
Usina Santa Fé S.A. não possui conhecimento de irregularidades nas 
vendas de etanol, uma vez que, as operações de vendas de etanol 
são na modalidade PVU (Posto Veículo Usina), onde a responsabilidade 
pelo transporte do Etanol passa a ser da distribuidora a partir do 
momento da coleta na planta industrial. Além disso, a Companhia 
esclarece que somente realiza vendas de etanol para distribuidoras 
devidamente habilitadas na ANP (agência nacional do petróleo). Pelas 
análises internas efetuadas pela administração não foi constatada 
nenhuma transação irregular, bem como a Companhia não é citada 
como parte envolvida no processo. Dessa forma, fundamentada pela 
análise e acompanhamento de seus assessores jurídicos, que até a 
data de aprovação dessas demonstrações financeiras não tiveram 

2022 2023

Ativo circulante

Saldo em 
março de 

2021

Reconhe-
cidos no 

resultado

(Ajuste no 
Patrimônio 

Líquido)

Saldo em 
março de 

2022

Reconhe-
cidos no 

resultado

(Ajuste no 
Patrimônio 

Líquido)

Saldo em 
março de 

2023
IRPJ e CSLL a compensar 3.724 - - 712 - - 5.258
Ativo não circulante - -
Instrumentos financeiros derivativos 17.556 (102.384) 95.572 10.744 (58.820) 71.337 23.261
Provisão para contingências e impostos sub judice 1.667 190 - 1.857 604 - 2.461
Variação cambial não realizada 4.354 154 - 4.508 (269) - 4.239
Hedge Accounting 59.755 - (36.146) 23.609 - 1.765 25.374
Prejuízos fiscais de IRPJ 38.437 (8.341) - 30.096 (11.206) - 18.890
Base negativa de CSLL 13.825 (3.003) - 10.822 (4.034) - 6.788
Ajuste a valor presente 640 1.994 - 2.634 16.358 - 18.992
Provisão para Devedores Duvidosos 98 (40) - 58 - - 58
 136.332 (111.430) 59.426 84.328 (57.367) 73.102 100.063
Passivo circulante
IRPJ e CSLL a pagar - - - - - - 64
Passivo não circulante
Instrumentos financeiros derivativos (1.437) 103.110 (108.099) (6.426) 58.893 (59.910) (7.443)
Custo transação (4.867) 565 - (4.302) (6.101) - (10.403)
Propriedades para investimentos (419) - - (419) - - (419)
Imobilizado – Reavaliação (1.482) 202 - (1.280) 134 - (1.146)
Imobilizado – Depreciação Econômica (44.567) 1.795 - (42.772) 1.536 - (41.236)
Ativo biológico (8.129) (1.564) - (9.693) 748 - (8.945)
Parceria agrícola 732 9.913 - 10.645 (1.502) - 9.143

(60.169) 114.021 (108.099) (54.247) 53.708 (59.910) (60.449)
Líquido 76.163 2.591 (48.673) 30.081 (3.659) 13.192 39.614

As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram funda-
mentadas nas projeções dos lucros tributáveis levando em conside-
ração diversas premissas financeiras e de negócios consideradas 
quando de sua elaboração. Consequentemente, as estimativas estão 
sujeitas a não se concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas 
inerentes a essas projeções.  A conciliação da despesa calculada 
pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de 
IRPJ e CSLL debitada em resultado é demonstrada como segue:

2023 2022
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 109.827 42.851
Alíquota Fiscal combinada 34% 34%
IRPJ e CSLL pela alíquota fiscal combinada (37.341) (14.569)
Diferenças permanentes adições (exclusões):
Adições / Exclusões permanente 2.221 97
IRPJ e CSLL correntes (31.461) (17.063)
IRPJ e CSLL diferidos (3.659) 2.591
Alíquota fiscal efetiva 32% 34%
Compensação dos tributos diferidos ativos: A Companhia possui 
expectativa de compensar o montante do crédito tributável decorrente 
de prejuízos fiscais de IRPJ e base negativa de CSLL até 2025. A 
legislação prevê um limite de 30% do valor devido a recolher. Os 
estudos demonstraram que mesmo diante do cenário de incerteza, 
não houve necessidade de provisão para perda dos saldos já conta-
bilizados. Com base nessa estimativa a compensação do saldo está 
estimada da seguinte forma:
Safra de compensação 2023 2022
2022/2023 - 15.089
2023/2024 14.122 16.692
2024/2025 11.556 9.137
 25.678 40.918
16. Depósitos judiciais: 2023 2022
Depósitos recursais cíveis 137 132
Depósitos recursais trabalhistas 1.417 2.717
INSS - depósito judicial(i) 26.726 26.725
Depósito judicial - serviço passagem 657 657

28.937 30.231
Circulante 26.726 26.726
Não circulante 2.211 3.505
(i) Em fevereiro de 2020 houve decisão do STF, favorável aos contri-
buintes e com repercussão geral, sobre a equiparação da incidência 
de tributos das exportações indiretas com as exportações diretas, 
mais precisamente do INSS incidente sobre o faturamento. No dia 
28/05/2021 foi publicado acórdão sobre o caso em referência, 
mantido o afastamento à incidência de contribuição previdenciária 
devida pela agroindústria prevista no art. 22-A da Lei 8.212/1991 
sobre essas receitas. A Usina Santa Fé possui ação judicial para 
este caso com trânsito julgado em 09/08/2021,. A Administra-
ção, fundamentada na expectativa de seus assessores jurídicos, 
classificou o valor no ativo circulante em função da expectativa de 
liberação dos valores depositados durante o exercício a finda-se em 
31/03/2024. 17. Direito de uso e parcerias agrícolas a pagar: 
A movimentação do direito de uso e da parceria agrícola à pagar nas 
demonstrações financeiras foi a seguinte:

Direito de uso 2023 2022
Saldo no inicio do exercício 327.808 217.628
Adições 105.116 125.853
(-) Amortizações (118.900) (118.974)
Remensurações (i) 2.140 103.301
Valor Residual Líquido 316.164 327.808
(i) Um dos principais fatores para a variação é o preço do Kg do 
ATR utilizado nas remensurações dos contratos. Em março/2023 
o valor foi de 1,1707, em março/2022 o valor foi de 1,1792 e em 
março/2021 o valor foi de 0,7049. O valor do preço do Kg de ATR 
é utilizado com base no CONSECANA-SP.

Parceria agrícola a pagar

Saldos 
dos com-

promis-
sos de 

parcerias

Ajuste 
a valor 

presente 
da par-

ceria Total
Em 31/03/2022 373.802 (74.470) 299.332
Adições 140.025 (34.909) 105.116
(-) Pagamentos efetuados (117.982) - (117.982)
Remensurações 2.140 - 2.140
Apropriação encargos financeiros - 28.387 28.387
Em 31/03/2023 397.985 (80.992) 316.993
Circulante 96.175
Não circulante 220.818
 316.993
Em 31/03/2021 221.797 (36.075) 185.722
Adições 170.099 (44.247) 125.852
(-) Pagamentos efetuados (121.395) - (121.395)
Remensurações 103.301 - 103.301
Apropriação encargos financeiros - 5.852 5.852
Em 31/03/2022 373.802 (74.470) 299.332
Circulante 84.579
Não circulante 214.753
 299.332
Os saldos estimados de parceria agrícola a pagar no longo prazo 
tem a seguinte composição de vencimento:

Vencimento Valor
De 01/04/2024 a 31/03/2025 80.732
De 01/04/2025 a 31/03/2026 54.305
De 01/04/2026 a 31/03/2027 35.732
De 01/04/2027 a 31/03/2028 22.764
De 01/04/2028 a 31/03/2029 11.840
De 01/04/2029 a 31/03/2030 4.576
De 01/04/2030 a 31/03/2031 3.845
De 01/04/2031 a 31/03/2032 2.527
De 01/04/2032 a 31/03/2033 2.230
De 01/04/2033 a 31/03/2034 1.642
De 01/04/2034 a 31/03/2035 310
De 01/04/2035 a 31/03/2036 78
De 01/04/2036 a 31/03/2037 71
De 01/04/2037 a 31/03/2038 65
De 01/04/2038 a 31/03/2039 60
De 01/04/2039 a 31/03/2040 41

220.818

18. Imobilizado:
Anos 2021 Adição Baixa Transf. 2022 Adição Baixa Transf. 2023

Custo
Terras 1.196 - - - 1.196 - - - 1.196
Edifícios e benfeitorias 30.340 - - 827 31.167 - - 218 31.385
Móveis e utensílios 6.744 - - 384 7.128 - (20) 185 7.293
Veículos e implementos 
rodoviários 92.799 - (10.878) 9.831 91.752 - (1.646) 5.755 95.861
Máquinas e implementos 
agrícolas (i) 234.836 43.618 (4.246) 9.202 283.410 29.963 (916) 9.975 322.432
Máquinas, equipamentos e 
instalações (ii) 333.338 24.420 (1.126) 10.782 367.414 25.262 (454) 2.133 394.355
Computadores e periféricos 3.296 - (132) 90 3.254 - (18) 154 3.390
Benfeitorias em bens de 
terceiros 1.696 - - - 1.696 - - - 1.696
Obras em andamento 25.381 38.735 (28) (23.218) 40.870 34.128 - (18.145) 56.853
Adiantamentos a fornecedores 2.480 5.570 - (7.898) 152 604 (22) (275) 459
Outros 291 - - - 291 - - - 291
Plantas portadoras – plantio 544.299 63.871 - - 608.170 81.138 - - 689.308
Plantas portadoras - trato 
cana planta 233.777 20.226 - - 254.003 25.245 - - 279.248
Bens em comodato 2.283 - - - 2.283 - - - 2.283



DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   04
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 23 de junho de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 23/06/2023

continuação 

continuação 

conhecimento de nenhum andamento desfaroável da investigação 
que cite a Companhia como parte envolvida, a Administração da 
Usina Santa Fé não possui evidências ou conhecimento relacionadas 
a possíveis contingências ou desdobramentos relacionados a esse 
assunto, e cooperará com as autoridades para esclarecimento dos 
fatos. 23. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/03/2023 , 
o capital social é de R$R$113.447 (R$113.447 em 31/03/2022), 
e está representado por 62.217.000 ações ordinárias e nominativas 
sem valor nominal (idêntico em 31/03/2022). b) Reservas: • Reserva 
legal - é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social e após a compensação dos 
prejuízos acumulados. • Reserva de reavaliação - decorrentes de 
ativos próprios, cujo IRPJ e CSLL diferidos estão classificados no 
passivo não circulante. A reserva de reavaliação está sendo reali-
zada, na proporção da depreciação, alienação ou baixa dos ativos 
reavaliados, em contrapartida de lucros acumulados, de acordo com 
as práticas contábeis. • Reserva de retenção de lucros - constituída 
em razão do saldo remanescente do lucro após distribuição de 
dividendos e constituição da reserva legal, é destinada à aplicação 
em investimentos previstos em orçamento de capital devidamente 
aprovado em assembleia geral. c) Ajuste de avaliação patrimonial: 
É composto do efeito da adoção do custo atribuído para o ativo 
imobilizado em decorrência da aplicação do CPC 27 e ICPC 10 na 
data de transição, deduzido do respectivo IRPJ e CSLL diferidos, e 
que vem sendo realizado mediante depreciação, alienação ou baixa 
dos ativos que lhe deram origem, e ganhos e perdas com hedge de 
fluxo de caixa. d) Remuneração aos acionistas: Os dividendos poderão 
ser distribuídos por meio de levantamento de balanços intermediários. 
Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 25% sobre o 
lucro líquido do exercício, ajustado conforme disposto na Lei das 
Sociedades por Ações. Do lucro líquido do exercício, destinar-se-ão, 
salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral de acionistas: 
(a) 5% para constituição de reserva legal; (b) 25% para dividendos 
mínimos obrigatórios; e (c) saldo residual do lucro do exercício para 
reserva de lucros. Com base nessa aprovação, a destinação do lucro 
do exercício findo em 31/03/2023 foi a seguinte:
 2023 2022
Lucro líquido do exercício 74.707 28.379
(-) Prejuízos acumulados - (814)
(+) Realização reserva de reavaliação 261 392
(+) Realização custo atribuído 582 625
Lucro líquido ajustado 75.550 28.582
(-) Reserva legal (5%) (3.778) (1.429)
Base de cálculo para dividendos mínimos 71.772 27.153
Dividendos mínimos obrigatórios 25% 25%
Dividendo anual mínimo obrigatório (17.944) (6.788)
Saldo destinado para a reserva de lucros 53.828 20.365
24. Receita operacional líquida: a) Fluxos da receita: A receita 
operacional da Companhia é composta, basicamente, pela venda de 
açúcar e etanol para o mercado interno e externo. A conciliação entre 
a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais apresentadas na 
demonstração do resultado é conforme segue:

2023 2022
Receita bruta fiscal 1.320.634 1.177.083
Devoluções (496) (28)
Imposto sobre vendas (92.475) (134.650)
Receitas operacional líquida 1.227.663 1.042.405
CPC 38 – Hedge Accouting (32.475) (110.507)
Receitas 1.195.188 931.898
b) Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela 
seguinte, apresenta-se a composição analítica das receitas de 
mercadorias por categoria de produtos. A reconciliação da receita 
bruta para a receita líquida é como segue:

2023 2022
Receitas operacionais
Açúcar 667.034 536.561
Etanol 535.247 580.113
Outras receitas (i) 118.353 60.409
Receita bruta fiscal 1.320.634 1.177.083
CPC 38 - Hedge accounting (32.475) (110.507)
Receita ajustada pelo Hedge accounting 1.288.159 1.066.576
Menos: 
Impostos sobre vendas (92.475) (134.650)
Devoluções e abatimentos (496) (28)
Total de receita contábil 1.195.188 931.898
(i) Inclui o montante de R$ 41.761 de crédito outorgado, mencio-
nado na nota 14. 25. Despesas operacionais por natureza: A 
Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma 
classificação das despesas baseada na sua função. As informações 
sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração 
do resultado são apresentadas a seguir:
a) Abertura dos custos por natureza:

2023 2022
Custos por natureza:
Matéria prima consumida (cana-de-açúcar) 462.408 381.274
Amortização de tratos culturais 80.633 65.922
Ativos biológicos colhidos (depreciação) 62.676 61.586
Despesa com pessoal 28.979 26.122
Depreciação e amortização industrial 8.924 7.649
Depreciação e amortização agrícola 25.622 28.452
Depreciação ativo de direito de uso 118.900 118.974
Manutenção 26.544 23.355
Materiais de embalagem 13.072 12.285
Produtos químicos 19.878 15.644
Outras despesas 6.354 4.150

853.990 745.413

2023 2022
Reconciliação com as despesas ope-
racionais classificadas por função:
Custo dos produtos vendidos (853.990) (745.413)
 (853.990) (745.413)
b) Abertura das despesas operacionais por natureza:
Despesas operacionais por natureza: 2023 2022
Depreciação e amortização 907 932
Despesa com comercialização 7.726 512
Despesa com pessoal 30.430 25.000
Fretes, transbordos e armazenagem 38.097 21.462
Manutenção 1.201 770
Materiais transferidos/recebidos 506 684
Impostos e taxas 187 494
Serviços com terceiros 10.800 13.925
Outras despesas 13.063 12.854

102.917 76.633
Reconciliação com as despesas ope-
racionais classificadas por função:
Despesas de vendas (48.577) (25.687)
Despesas administrativas e gerais (54.340) (50.946)
 (102.917) (76.633)
26. Outras (despesas) receitas operacionais líquidas:

2023 2022
Impostos e taxas sobre outras operações(i) (9.636) 4.236
Recuperação com sinistros 390 (24)
Resultado na venda/baixa de ativos (737) (43)
Provisão para contingências (1.554) (781)
Ação de Preços - Copersucar (ii) 11.392 12.085
Receita com comercialização CBIO 17.732 8.118
Outras (despesas) receitas operacionais líq. (860) 2.332

16.727 25.923
(i) Originalmente a movimentação é gerada por impostos sobre outras 
receitas operacionais (PIS e COFINS sobre recebimento de precatório 
por exemplo), mas no período anterior o saldo foi positivo por conta 
do reconhecimento de créditos fiscais decorrente de ganho de ação 
que pleiteava a exclusão do ICMS da base de cálculo da Contribuição 
Previdenciária, no montante de R$9,54 milhões, e que corresponde 
ao valor principal dos créditos, no exercício atual não ocorrendo 
a existência do crédito, ocasionando como despesas que é a real 
natureza da conta. (ii) A Copersucar é parte ativa de processos 
judiciais em que se discute a restituição/indébito de diversos tributos 
ou indenizações. A Companhia, em virtude da sua condição de ex-
-cooperada, possui direito proporcional ao repasse desses eventuais 
créditos e informará o mercado no momento em que tais direitos se 
tornem líquidos e certos em favor da Companhia. Conforme divulgado 
pela Copersucar, o Poder Judiciário condenou a União a indenizar 
a cooperativa por danos causados a seus cooperados decorrentes 
da fixação de preços defasados em vendas de açúcar e etanol 
realizadas na década de 1980. Em junho de 2017, foi expedido um 
primeiro precatório para pagamento da parte incontroversa de R$5,6 
bilhões (R$17 milhões proporcionais à Companhia). Pleiteia-se ainda 
o pagamento de saldo complementar, na ordem de R$12,8 bilhões 
(R$38,4 milhões proporcionais), tendo a União Federal alegado 
excesso de R$2,2 bilhões. Um segundo precatório, no valor de 
R$10,6 bilhões e complementar à parte incontroversa, foi expedido 
em junho de 2018. Em setembro de 2020 a Copersucar recebeu 
a 3ª parcela do primeiro precatório e a 2ª parcela do segundo 
precatório,sendo R$1,06 bi e R$1,73 bi respectivamente (R$3,2 
milhões e R$5,9 milhões proporcionais à Companhia). Em janeiro 
de 2022 a Copersucar recebeu a 4ª parcela do primeiro precatório 
e a 3ª parcela do segundo precatório,sendo R$1,06 bi e R$1,73 
bi respectivamente (R$3,5 milhões e R$6,4 milhões proporcionais 
à Companhia). Em dezembro de 2022 a Copersucar recebeu a 4ª 
parcela do segundo precatório, no valor de R$1,73 bi (R$7,4 milhões 
proporcionais à Companhia). Em janeiro de 2023 a Copersucar 
recebeu a 5ª parcela do primeiro precatório, no valor de R$1,06 
bi (R$4,0 milhões proporcionais à Companhia). Os demais saldos e 
precatórios já expedidos seguem o rito dos precatórios judiciais e a 
Administração mantém a classificação desse crédito como provável, 
mas não sob seu controle, razão pela qual seguem não registrados.
27. Receitas financeiras: 2023 2022
Receitas sobre aplicações financeiras 17.592 2.211
Juros atualização créditos tributários e 
contingências 470 4.573
Juros demais operações e descontos financeiros 191 1.630

18.253 8.414
28. Despesas financeiras e resultado com derivativos

2023 2022
Instrumentos financeiros derivativos (488) (3.177)

(488) (3.177)
Juros apropriados sobre financiamentos (104.036) (61.171)
Juros conta corrente mercantil (10.603) (6.771)
Juros trib. - parcelamento e contingências (11.578) (8.036)
Descontos concedidos (641) (1.323)
Juros demais operações (4.957) (5.651)
Ajuste a valor presente (28.387) (5.852)
 (160.202) (88.804)
29. Variação cambial líquida: 2023 2022
Variação cambial ativa 27.707 13.577
Variação cambial passiva (28.252) (27.536)
Variação cambial líquida (545) (13.959)
30. Instrumentos financeiros: a) Classificação contábil e valores 
justos: Demonstração dos instrumentos financeiros em suas res-
pectivas classificações por categorias: Os principais instrumentos 
financeiros usualmente utilizados pela Companhia e operações em 
conjunto estão apresentados e classificados conforme a seguir:

apresentação das demonstrações financeiras. Passivos financeiros 
não derivativos. c) Gerenciamento de risco financeiro: Visão geral: Os 
principais riscos nos quais a Companhia está exposta, são contem-
plados pelo modelo atual de monitoramento e gestão. Os riscos tais 
como, risco operacional, comportamento de demanda, concorrência 
e eventuais mudanças significativas no seguimento são gerenciados 
por modelo. Os riscos econômicos financeiros refletem, principal-
mente, o comportamento de variáveis macroeconômicas, como 
preço do açúcar e etanol, taxas de câmbio e de juros, bem como as 
características dos instrumentos financeiros que a Companhia utiliza. 
Esses riscos são administrados por meio de acompanhamento da 
alta administração que atua ativamente na gestão operacional da 
Companhia. A Companhia possui como prática gerir seus os riscos 
existentes de forma conservadora, sendo que esta prática possui 
como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos 
financeiros e garantir recursos financeiros para o bom andamento dos 
negócios. Os principais riscos financeiros considerados pela gestão 
da alta administração são: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • 
Risco de mercado; • Risco operacional; e • Risco de capital. Essa 
nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos supramencionados, os objetivos, as práticas 
e os processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o 
gerenciamento de capital. Divulgações quantitativas adicionais são 
incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura de 
gerenciamento de risco: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco 
de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte 
em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis oriundos de 
venda de açúcar e adiantamentos a fornecedores de cana. A gestão 
do risco de crédito da Companhia em relação a clientes, no que per-
tence ao negócio do açúcar é centrada no relacionamento formalizado 
com empresas de Trading, que possuem propostas contratuais que 
por sua vez são avaliadas pela administração da Usina, de forma 
que, adota-se como prática a análise das situações financeira e 
patrimonial dessas empresas. Para as operações de adiantamentos 
a fornecedores de cana, são firmados contratos de parceria, onde 
fica estabelecida a garantia contratual para o fornecimento do produto 
quando da sua produção, bem como, prevê todo o acompanhamento 
e manuseamento da produção por parte da Usina. Adicionalmente 
os adiantamentos são gerenciados com base no estabelecimento 
de limites percentuais, que atualmente conforme determinação da 
administração é de 20% do custo estimado de produção. De forma 
geral, o direcionamento dos negócios é tratado em reuniões para 
tomadas de decisões, acompanhamento dos resultados e adequa-
ções das estratégias estabelecidas, bem como mantém operações 
com instituições financeiras de primeira linha, visando manter os 
resultados esperados. O valor contábil dos ativos financeiros que 
representam a exposição máxima ao risco do crédito na data das 
demonstrações financeiras foi:

Nota 2023 2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 8 331.412 230.839
Contas a receber de clientes 9 1.954 9.707
Instrumentos financeiros derivativos 30 21.890 18.899
 355.256 259.445
Os saldos apresentados no grupo de aplicações financeiras concen-
tram-se em quatro instituições. No entanto, a Companhia possuía junto 
à essas instituições operações de empréstimos e financiamentos 
cujos saldos devedores naquela data eram significativamente 
superior aos saldos mantidos em aplicações financeiras. Perdas 
por redução no valor recuperável: Na data de 31/03/2023 a Usina 
possuía somente R$239 a título de perdas estimadas de crédito de 
liquidação duvidosa (R$240 em 2022), referente a recebíveis. Este 
item está sendo detalhado na nota explicativa nº 9. Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia possa eventualmente 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A 
Companhia trabalha alinhando disponibilidade e geração de recursos 
gerenciando sua geração de receita através da venda de açúcar em 
conjunto com a captação de recursos junto a instituições financeiras 
com taxas reduzidas e com prazos alongados de modo a cumprir 
suas obrigações nos prazos acordados. Adicionalmente a Usina 
possui como prática manter recursos em aplicações financeiras de 
liquidez imediata, visando principalmente garantir sua liquidez de curto 
prazo. A seguir, estão os ativos e passivos financeiros demonstrados 
por ano de vencimento.

2023

 Ativos
Valor 

contábil
Até 12 
meses

1 - 2 
anos

2 - 5 
anos

Mais 
que 5 
anos

Caixa e equiva-
lentes de caixa 331.412 331.412 - - -
Contas a receber 
de clientes 1.954 1.954 - - -
Instrumentos financeiros 
derivativos 21.890 21.890 - - -
Total 355.256 - - -
Passivos
Fornecedores e outras 
contas a pagar 147.561 122.328 25.233 - -
Empréstimos e 
financiamentos 873.675 251.937 208.753 383.143 29.842
Adiantamentos 
de clientes 1.023 1.023 - - -
Partes relacio-
nadas 50.447 - - - 50.447
Instrumentos financeiros 
derivativos 68.415 68.415 - - -
Total 443.703 233.986 383.143 80.289

2022

 Ativos
Valor 

contábil
Até 12 
meses

1 - 2 
anos

2 - 5 
anos

Mais 
que 5 
anos

Caixa e equivalentes de 
caixa 230.839 230.839 - - -
Contas a receber de 
clientes 9.707 9.707 - - -
Instrumentos financeiros 
derivativos 18.899 18.899 - - -
Total 259.445 - - -
Passivos
Fornecedores e outras 
contas a pagar 130.254 123.089 7.165 - -
Empréstimos e 
financiamentos 761.468 241.600 215.439 220.166 84.263
Adiantamentos 
de clientes 8.987 8.987 - - -
Partes relacio-
nadas 24.395 - - - 24.395
Instrumentos financeiros 
derivativos 31.601 31.601 - - -
Total 405.277 222.604 220.166 108.658
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturi-
dade da Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou 
em montantes significantemente diferentes. O cenário apresentado 
acima não contempla contratos de exportação firmados para as 
próximas safras, de forma que este quadro não reflete o fluxo de caixa 
efetivo para os próximos períodos. Risco de mercado: Decorre da 
possibilidade de oscilação dos preços de mercado, tais como taxas 
de câmbio, taxas de juros e preços dos produtos comercializados 
ou produzidos pela Companhia e dos demais insumos utilizados 
no processo de produção. A Companhia possui como prática para 
minimizar os riscos de mercado, firmar contratos de parceria com 
os produtores com o objetivo de garantir a produção, bem como, 
o estabelecimento de contratos de venda futura junto a empresa 

de Tradings. Essa tomada decisão possui como principal objetivo 
garantir melhores preços de mercado. Risco cambial: Decorre 
da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas 
estrangeiras oriundas das operações de exportações de açúcar e 
captações de recursos financeiros. A Companhia avalia permanen-
temente a contratação de operações de hedge para mitigar esses 
riscos. Ao longo do exercício a Companhia utilizou-se de instrumentos 
financeiros derivativos para proteger suas exposições. A gestão da 
exposição cambial da Usina consiste na análise do hedge natural 
existente entre os contratos de exportação que consequentemente 
geram recebíveis em moeda estrangeira com as obrigações em 
moeda estrangeira, de forma que após a apuração da exposição 
líquida avalia-se estrategicamente a necessidade de contratar um 
instrumento de proteção. Exposição líquida em moeda estrangeira 
está demonstrado no quadro a seguir, pelos montantes de principal 
(notional em R$):

2023 2022
 Ptax R$ USD Ptax R$ USD
Empréstimos 
e financ.
 5,0804 263.237 51.814 4,7378 315.135 66.515
Instrumentos 
derivativos 
(notional) (379.323) (74.664) (105.302) (22.226)
Exposição 
líquida (116.086) (22.850) 209.833 44.289

Análise de sensibilidade: A Companhia utiliza-se de instrumentos 
financeiros derivativos somente para a proteção de riscos identifi-
cados e em montantes compatíveis com o risco (limitado a 100% do 
risco identificado). Desta forma, para fins de análise de sensibilidade 
para riscos de mercado originados por instrumentos financeiros, a 
Companhia analisa conjuntamente o instrumento de proteção e o 
objeto de proteção, conforme demonstrado nos quadros abaixo. Para 
a análise de sensibilidade dos instrumentos de proteção cambial, a 
administração adotou como cenário provável os valores reconheci-
dos contabilmente. Como referência, aos demais cenários, foram 
considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa de câmbio 
utilizada para apuração dos apresentados nos registros contábeis. Os 
cenários foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 
25% e 50%, respectivamente, do Real no cenário provável. Com base 
nos saldos dos instrumentos de proteção e dos objetos protegidos 
em 31/03/2023, foram substituídas as taxas de câmbio e outros 
indexadores quando aplicável e calculadas as variações entre o 
novo saldo em Reais e o saldo em Reais em 31/03/2023 em cada 
um dos cenários. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos 
no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados, 
devendo-se considerar o fato de que os contratos de exportação 
firmados para as próximas safras não estão sendo contemplados 
pela analise apresentada abaixo:
Cenários Alta Baixa
Instrumentos 
financeiros Provável 25% 50% 25% 50%
Empréstimos e 
financiamen-
tos 263.237 329.046 394.856 197.428 131.619
Instrumentos Financeiros 
- NDF (16.965) (21.206) (25.448) (12.724) (8.483)
Efeitos no resultado - (61.568) (123.136) 61.568 123.136
Risco taxa juros: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros inci-
dentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação 
desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de 
recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas e swaps, 
bem como, operações com subsídios rurais, quando as mesmas 
são disponibilizadas. Exposição liquida em taxa juros variáveis está 
demonstrado no quadro a seguir.

Nota 2023 2022
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 8 331.412 230.839
Empréstimos e financiamentos 20 (873.675) (779.272)
 (542.263) (548.433)
A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, único 
exclusivamente com o intuito de se proteger quanto a oscilação da 
Libor, já que naquela a Usina possuía captações indexadas a Libor. De 
uma maneira geral a administração entende que qualquer oscilação 
nas taxas de juros, não representaria nenhum impacto significativo 
no resultado da Companhia, já que esse não é o principal risco. Nos 
quadros abaixo são considerados três cenários, sendo o cenário 
provável adotado pela Companhia. O cenário provável considerou 
os níveis de mercado vigentes na data do encerramento do balanço. 
Para o Cenário I consideramos um incremento de 25% nas cotações 
das taxas de juros e para o Cenário II um aumento de 50%. Análise 
de sensibilidade para exposições a taxas de juros

Cenário (prazo de 1 
ano)

Taxas de juros Saldo R$
Prová-

vel
Cená-

rio I
Cená-

rio II
 25% 50%
Taxa CDI em 31/03/2023 2,28% 2,85% 3,42%
Caixa e equivalentes de 
caixa (331.412) (7.556) (9.445) (11.334)
Empréstimos e financia-
mentos - CDI 237.296 5.410 6.763 8.116
Empréstimos e financia-
mentos -USD 263.237 - - -
Empréstimos e financia-
mentos - Pré-fixados 373.142 - - -
Efeito no resultado (536) (1.073)
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos 
ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnológicos e infraestrutura da Companhia e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, 
como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e 
de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 
Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional de forma 
conservadora, sempre buscando aproveitar as melhores oportunida-
des de mercado maximizando os resultados financeiros, contribuindo 
para que as ações aplicadas para os demais riscos citados nesta nota 
não sejam comprometidas. Risco de estrutura de capital: Decorre 
da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de 
lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas 
operações. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo 
médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente 
os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. 
Instrumentos financeiros designados para hedge accounting: Como 
procedimento de gestão de seus riscos de mercado, a Usina Santa 
Fé administra as suas exposições em moeda estrangeira por meio 
da contratação de instrumentos financeiros derivativos e não 
derivativos atrelados ao dólar, considerando a previsão de venda 
contida no budget oficial da Companhia. A partir de abril de 2013, a 
Companhia designou formalmente para hedge accounting de fluxos 
de caixa os instrumentos de dívidas e derivativos para cobertura 
das suas receitas futuras de exportações, altamente prováveis, em 
dólares com objetivo de se proteger a volatilidade das receitas de 
suas exportações em decorrência dos momentos desfavoráveis 
na taxa de câmbio. A estrutura de hedge accounting consiste na 
cobertura de uma transação prevista, caracterizadas como alta-
mente provável, de exportação à fixar em moeda estrangeira (dólar 
americano USD), contra o risco de flutuação de taxa de câmbio 
USD vs BRL, usando como instrumento de cobertura, instrumentos 
financeiros não derivativos como dívidas em moeda estrangeira 
(Dólar Americano), derivativos como NDF (Non-Deliverable Forward) 
e operações de commodities (Opções e Futuros), em valores e 
vencimentos equivalentes ao budget de venda. As transações para 
as quais a Companhia fez a designação de hedge accounting, são 
altamente prováveis, apresentam uma exposição da variação do 
fluxo de caixa que poderia afetar lucros e perdas e são altamente 
efetivas em atingir as variações cambiais ou fluxo de caixa atribuível 
ao risco coberto. Instrumentos de proteção designados para hedge 

Valor contábil Valor justo

31/03/2023 Nota
Valor justo por meio 

do resultado
Custo 

amortizado Total Nivel 1 Nivel 2 Nivel 3
Ativos
Caixa e bancos 8 - 65.784 65.784 - - -
Aplicações financeiras 8 265.628 - 265.628 - 265.628 -
Contas a receber de clientes 9 - 1.954 1.954 - - -
Outros créditos - 30.634 30.634 - - -
Instrumentos financeiros derivativos 30 21.890 - 21.890 - 21.890 -
Total 287.518 98.372 385.890 - 287.518 -
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar - 147.561 147.561 - - -
Empréstimos e financiamentos 20 - 873.675 873.675 - - -
Adiantamentos de clientes - 1.023 1.023 - - -
Partes relacionadas 13 - 50.447 50.447 - - -
Instrumentos financeiros derivativos 30 68.415 - 68.415 - 68.415 -
Total 68.415 1.072.706 1.141.121 - 68.415 -
31/03/2022
Ativos
Caixa e bancos 8 - 35.551 35.551 - - -
Aplicações financeiras 8 195.288 - 195.288 - 195.288 -
Contas a receber de clientes 9 - 9.707 9.707 - - -
Outros créditos - 33.800 33.800 - - -
Instrumentos financeiros derivativos 30 18.899 - 18.899 - 18.899 -
Total 214.187 79.058 293.244 - 214.187 -
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar - 130.254 130.254 - - -
Empréstimos e financiamentos 20 - 761.468 761.468 - - -
Adiantamentos de clientes - 8.987 8.987 - - -
Partes relacionadas 13 - 24.395 24.395 - - -
Instrumentos financeiros derivativos 30 31.601 - 31.601 - 31.601 -
Total 31.601 925.104 956.705 - 31.601 -
b) Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para 
os ativos e passivos financeiros como para os nãos financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/
ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 
valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Caixa e equivalentes de caixa: Os valores contábeis informados 
no balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento destes instrumentos. Instrumentos 
financeiros derivativos: O valor justo de contratos a termo e de swaps de fluxos de caixa é baseado nas cotações de corretoras. Essas 
cotações são testadas quanto a razoabilidade através do desconto de fluxos de caixa futuros estimados baseando-se nas condições e 
vencimento de cada contrato e utilizando-se taxas de juros de mercado para um instrumento semelhante apurado na data de mensura-
ção. Os valores justos refletem o risco de crédito do instrumento e incluem ajustes para considerar o risco de crédito da Companhia e 
contraparte quando apropriado. Empréstimos e financiamentos: O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado 
baseando-se no valor presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de 
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continuação 

accounting e períodos previstos do fluxo de caixa das exportações:
Item de hedge Instrumento de hedge:

Data prevista
Budget em 
US$ (Total)

Budget em US$ 
(Hedgeado) US$ - Dívida US$ - Derivativos

US$ - Total 
Instrumentos US$ - Rolagem

abr/23 5.529.118 101.036 101.036 - 101.036 -
mai/23 11.549.632 501.192 99.380 401.812 501.192 -
jun/23 11.955.212 3.422.969 2.970.832 452.137 3.422.969 -
jul/23 10.937.236 3.781.228 3.078.481 702.747 3.781.228 -
ago/23 16.622.729 1.808.301 1.299.028 509.273 1.808.301 -
set/23 11.713.034 1.624.513 1.283.948 340.566 1.624.513 -
out/23 15.093.022 6.669.560 6.311.666 357.893 6.669.560 -
nov/23 8.182.005 1.471.337 1.219.003 252.334 1.471.337 -
dez/23 10.000.183 1.514.887 1.212.560 302.327 1.514.887 -
jan/24 12.922.789 7.001.283 7.001.283 - 7.001.283 -
fev/24 12.068.988 51.346 51.346 - 51.346 -
mar/24 7.621.664 48.034 48.034 - 48.034 -
abr/24 6.188.921 5.087.785 5.087.785 - 5.087.785 -
mai/24 11.395.456 75.539 - 75.539 75.539 -
jun/24 13.076.562 28.416 - 28.415 28.416 -
jul/24 11.070.621 2.650.794 2.650.794 - 2.650.794 -
ago/24 15.924.510 1.142.291 1.142.291 - 1.142.291 -
set/24 11.988.002 1.133.836 1.133.836 - 1.133.836 -
out/24 14.263.509 1.120.127 1.120.127 - 1.120.127 -
nov/24 8.198.375 6.045.518 6.045.518 - 6.045.518 -
dez/24 9.256.504 1.103.762 1.103.762 - 1.103.762 -
jan/25 11.397.160 - - - - -
fev/25 10.644.156 - - - - -
mar/25 6.721.871 - - - - -
abr/25 5.769.313 - - - - -
mai/25 10.622.846 - - - - -
jun/25 12.269.838 - - - - -
jul/25 10.096.019 1.902.907 1.902.907 - 1.902.907 -
ago/25 14.522.596 1.091.560 1.091.560 - 1.091.560 -
set/25 10.991.858 1.083.104 1.083.104 - 1.083.104 -
out/25 13.150.497 1.071.031 1.071.031 - 1.071.031 -
nov/25 7.558.639 1.066.194 1.066.194 - 1.066.194 -
dez/25 8.534.199 1.054.666 1.054.666 - 1.054.666 -
jan/26 10.564.490 - - - - -
fev/26 9.866.501 - - - - -
mar/26 6.230.776 - - - - -
abr/26 5.537.888 - - - - -
mai/26 10.196.732 - - - - -
jun/26 11.938.296 - - - - -
jul/26 9.959.048 1.555.967 1.555.967 - 1.555.967 -
ago/26 14.325.570 1.040.828 1.040.828 - 1.040.828 -
set/26 10.916.787 1.032.372 1.032.372 - 1.032.372 -
out/26 13.150.497 1.021.980 1.021.980 - 1.021.980 -
nov/26 7.558.639 1.015.462 1.015.462 - 1.015.462 -
dez/26 8.534.199 1.007.006 1.007.006 - 1.007.006 -
jan/27 10.564.490 - - - - -
fev/27 9.866.501 - - - - -
mar/27 6.230.776 - - - - -
abr/27 5.537.888 - - - - -
mai/27 10.196.732 - - - - -
jun/27 11.938.296 - - - - -
jul/27 9.959.048 1.207.864 1.207.864 - 1.207.864 -
ago/27 14.325.570 990.096 990.096 - 990.096 -
set/27 10.916.787 900.316 900.316 - 900.316 -
out/27 13.150.497 343.532 343.532 - 343.532 -
nov/27 7.558.639 8.476 8.476 - 8.476 -
dez/27 8.534.199 973.017 973.018 - 973.017 -
jan/28 10.564.490 - - - - -
fev/28 9.866.501 - - - - -
mar/28 6.230.772 - - - - -
Total 622.057.673 64.750.132 61.327.089 3.423.043 64.750.132 -

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Ao Conselho de Administração e a Diretoria da Usina Santa Fé 
S.A., Nova Europa - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Usina Santa Fé S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/03/2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia, 
em 31/03/2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 

A Usina Santa Fé realizará a rolagem de instrumentos designados 
para hedge, para períodos equivalentes à expectativa de exportações. 
Desta forma, a Companhia irá adequar o montante de instrumentos 
x objetos de hedge com vistas a adequar a relação de hedge nos 
próximos exercícios. Ganhos e perdas de instrumentos financeiros 
designados para contabilidade de hedge: Seguem a composição dos 
ganhos e perdas realizados e não realizados reconhecidos no resul-
tado operacional e no patrimônio líquido do período, respectivamente, 
de instrumentos financeiros designados como instrumento de hedge.
Efeito contábil - instrumento de hedge: 
Operação

Não rea-
lizado

Reali-
zado

Não derivativos (variação cambial) (3.426) (17.288)
Derivativos (valor justo) (22.182) (15.187)
Total líquido dos instrumentos de hedge (25.608) (32.475)
Reconciliação dos efeitos líquidos do valor justo das operações com 
a posição patrimonial: Segue, abaixo, a reconciliação dos efeitos 
líquidos de valor justo registrados no balanço patrimonial: a) Saldos 
no balanço patrimonial:
 2023 2022
Instrumentos financeiros derivativos (ativo) 21.890 18.899
Instrumentos financeiros derivativos (passivo) (68.415) (31.601)
b) Saldos por tipo de operação:

2023
NDF de moedas (ativa) 17.077
Operações de commodities (ativa) 4.813
Operações com swap (ativa) -
Total (ativo) 21.890
NDF de moedas (passiva) (112)
Operações de commodities (passiva) (66.552)

2023
Operações com swap (passivo) (1.751)
Total (passivo) (68.415)
31. Compromissos de vendas: A Companhia possui acordo no 
mercado de açúcar com terceiros através dos quais se compromete 
a vender volumes desses produtos até a safra 2023/2024. Os 
volumes relacionados aos compromissos acima mencionados são:
Safra Volume - toneladas
2022/2023 12.242.406
2023/2024 228.050
Total 12.470.456
32. Cobertura de seguros: A Companhia mantém programa padrão 
de segurança, treinamento e qualidade em suas unidades que visa, 
entre outras coisas, reduzir também os riscos de acidentes. Além 
disso, mantém contratos de seguros com coberturas consideradas 
suficientes para cobrir eventuais perdas significativas sobre seus 
ativos e responsabilidades. As importâncias cobertas pelas apólices 
de seguros vigentes na data das demonstrações financeiras são:
Modalidade R$
Apólice Patrimonial 317.600
Apólice Respons. Civil 30.000
Apólice D&O - Respons. Administradores 25.000
Apólice Frota - (valores por item)
Danos corporais e materiais 1.500
Danos morais 100
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão 
de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a qual foi 
determinada pela Administração.

COMPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO
Francisco Sylvio Malzoni Gavotti - CEO

Acir Jardim Coelho Filho - Diretor Industrial
João Paulo Rogante - Diretor Agrícola
Thiago Rossi Pinto - Diretor Financeiro

Cristiano Alves da Silva - Técnico Contábil - CRC-1SP295797/O-1

acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e 
da governança pelas demonstrações financeiras: A Diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 22/06/2023
Ernst & Young Auditores Independentes
CRC-SP-027623/F
José Antonio de A. Navarrete

 Contador - CRC-SP198698/O-4
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HBS Incorporação e Empreendimentos Ltda.
CNPJ/MF nº 07.979.208/0001-43

Ata de Assembleia Geral Ordinária
Em 16/12/2022, em São Paulo, Capital, na Rua Doutor Bittencourt Rodrigues, 88, conjunto 901, Sé, Centro, CEP 
01017-907, os acionistas da HBS Incorporação e Empreendimentos Ltda. reuniram-se em assembleia geral 
ordinária para deliberar sobre: i) transformação do tipo jurídico da sociedade; ii) redistribuição de ações ordinárias 
em decorrência da cessão entre sócios; iii) ingresso de novos sócios; iv) eleição dos diretores da companhia; e, 
v) alteração da denominação da sociedade. Abrindo a reunião e cumprindo as disposições legais, passa-se à 
conferência da lista de presença, que já foi assinada por todos, e à qualificação dos participantes desta assembleia, 
sócios e ingressantes, que ao final assinarão a ata constante no livro próprio arquivado na sede da empresa. 
Sócios: Domingos Giannini Neto, brasileiro, natural de São Paulo – SP, casado em regime de comunhão universal 
de bens, corretor de seguros, inscrito na SUSEP sob nº 9.336, portador da cédula de identidade RG nº 
4.532.936-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 533.566.838-53, residente e domiciliado na Avenida Paes de Barros, 
1100, apto. 91, Mooca, CEP 03114-000, São Paulo – SP. Mário Giannini, brasileiro, natural de São Paulo – SP, 
casado em regime de comunhão universal de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 
4.532.926-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 523.564.778-53, residente e domiciliado na Rua Senador João 
Lira, 181, Pacaembu, CEP 01247-050, São Paulo – SP. Flávia Mileo Ieno Giannini, brasileira, natural de São 
Paulo – SP, casada em regime de comunhão universal de bens, advogada, portadora da cédula de identidade RG 
nº 6.292.956-2-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 045.244.358-08, residente e domiciliada na Rua Senador João 
Lira, 181, Pacaembu, CEP 01247-050, São Paulo – SP. Sócios Ingressantes: Mário Giannini Filho, brasileiro, 
casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 
30.014.205-5-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 364.339.538-83, residente e domiciliado na Rua Senador João 
Lira, 181, Pacaembu, CEP 01247-050, São Paulo – SP. Antonyo Guilhermo Giannini, brasileiro, solteiro, maior, 
empresário, portador da cédula de identidade RG nº 35.592.700-7-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 425.767.408-
39, residente e domiciliado na Rua Senador João Lira, 181, Pacaembu, CEP 01247-050, São Paulo – SP. Stella 
Giannini, brasileira, solteira, maior, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 30.014.204-3-SSP-SP, 
inscrita no CPF/MF sob nº 364.339.548-55, residente e domiciliada na Rua Senador João Lira, 181, Pacaembu, 
CEP 01247-050, São Paulo – SP. Raffaella Giannini, brasileira, em união estável, empresária, portadora da 
cédula de identidade RG nº 30.014.203-1-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 350.696.338-48, residente e 
domiciliada na Rua Senador João Lira, 181, Pacaembu, CEP 01247-050, São Paulo – SP. Regina de Lourdes 
Marcellini Giannini, brasileira, casada em regime de comunhão universal de bens, empresária, portadora da 
cédula de identidade RG nº 4.492.198-6-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 910.920.608-63, residente e 
domiciliada na Avenida Paes de Barros, 1100, apto. 91, Mooca, CEP 03114-000, São Paulo – SP. Giovanna 
Giannini, brasileira, solteira, maior, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 30.014.201-8-SSP-SP, 
inscrita no CPF/MF sob nº 270.969.098-50, residente e domiciliada na Avenida Paes de Barros, 701, apto. 904, 
Mooca, CEP 03115-020, São Paulo – SP. Bruna Giannini, brasileira, divorciada, psicóloga, portadora da cédula 
de identidade RG nº 30.014.202-X-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 309.146.058-44, residente e domiciliada 
na residente e domiciliada na Avenida Paes de Barros, 701, apto. 903, Mooca, CEP 03115-020, São Paulo – SP. 
Iniciados os trabalhos, assumiu a presidência da mesa o sócio Mário Giannini, que convidou a mim, Domingos 
Giannini Neto, para secretariá-lo. Realizada a qualificação de todos os presentes e conferidas as assinaturas 
apostas na lista de presença que acompanha esta ata, tendo sido dispensado eventual edital de convocação diante 
da presença e ciência expressa de todos, que assinaram a lista de presença. A ordem de deliberação passa a ser 
a seguinte: i) transformação do tipo jurídico da sociedade; ii) redistribuição de ações ordinárias em decorrência 
da cessão entre sócios; iii) ingresso de novos sócios; iv) eleição dos diretores da companhia; e, v) alteração da 
denominação da sociedade. Passa-se agora à fase de deliberação pelos acionistas das matérias a serem tratadas 
nesta assembleia. I) Transformação do Tipo Jurídico da Sociedade. Em primeiro tópico, os sócios deliberaram 
pela transformação da sociedade de modo a alterar seu tipo jurídico de sociedade limitada para sociedade por 
ações (S.A) de capital fechado, por considerarem que é o tipo jurídico que melhor se adapta ao desenvolvimento 
dos objetivos sociais, aplicando-se à sociedade as regras previstas na Lei de Sociedades por Ações (Lei nº. 
6.404/76). A transformação societária prevista neste instrumento não acarretará dissolução ou liquidação da 
sociedade, tampouco ocasionará prejuízos às atividades atualmente desenvolvidas. No decorrer da presente ata, 
então, passarão os sócios a serem denominados “acionistas”. II) Redistribuição de Ações Ordinárias em 
Decorrência da Cessão entre Acionistas. Em segundo tópico, os acionistas discutiram e aprovaram a 
redistribuição das ações ordinárias da companhia em decorrência das cessões entre eles havidas, abaixo indicadas: 
O acionista Mário Giannini cede e transfere à acionista Flávia Mileo Ieno Giannini, o montante de 291.877 
ações ordinárias por ele detidas, no valor unitário de R$ 1,00, totalizando R$ 291.877,00, passando ela a deter, 
assim, 336.877 ações ordinárias, no valor de R$ 1,00 cada, totalizando R$ 336.877,00. Ato contínuo, o acionista 
Mário Giannini cede e transfere ao acionista Domingos Giannini Neto, o montante de 151.001 ações ordinárias 
por ele detidas, no valor unitário de R$ 1,00, totalizando R$ 151.001,00, passando o acionista Domingos Giannini 
Neto a deter, assim, 1.403.656 ações ordinárias, no valor de R$ 1,00 cada, totalizando R$ 1.403.656,00. Os 
acionistas conferem nesta oportunidade, plena, geral e irrestrita quitação entre si e à companhia, para nada mais 
reclamarem. Em decorrência das cessões acima identificadas, o capital social da companhia, que é de R$ 
2.807.310,00, representado por 2.807.310 ações ordinárias, no valor de R$ 1,00 cada, fica assim distribuído: 
Acionista: Domingos Giannini Neto; Número de ações ordinárias: 1.403.656; Valor: R$ 1.403.656,00. 
Acionista: Mário Giannini; Número de ações ordinárias: 1.066.777; Valor: R$ 1.066.777,00. Acionista: Flávia 
Mileo Ieno Giannini; Número de ações ordinárias: 336.877; Valor: R$ 336.877,00. Total de Número de 
ações ordinárias: 2.807.310; Total do Valor: R$ R$ 2.807.310,00. III) Ingresso de Novos Acionistas. Em 
terceiro tópico, os acionistas discutiram e aprovaram o ingresso dos acionistas Mário Giannini Filho, Antonyo 
Guilhermo Giannini, Stella Giannini, Raffaella Giannini, Regina de Lourdes Marcellini Giannini, Giovanna 
Giannini e Bruna Giannini, todos já qualificados, da seguinte forma: a) Ingresso dos acionistas Mário Giannini 
Filho, Antonyo Guilhermo Giannini, Stella Giannini e Rafaella Giannini. O ingresso dos acionistas acima 
indicados se dá pela doação de partes das ações detidas pelo acionista Mário Giannini, na forma descrita abaixo: 
O acionista Mário Giannini doa, neste ato, parte de suas ações, correspondente a 84.219 ações ordinárias, no 
valor unitário de R$ 1,00, totalizando R$ 84.219,00 para o acionista ingressante Mário Giannini Filho O acionista 
Mário Giannini doa, neste ato parte de suas ações, correspondente a 84.219 ações ordinárias, no valor unitário 
de R$ 1,00, totalizando R$ 84.219,00 para o acionista ingressante Antonyo Guilhermo Giannini. O acionista 
Mário Giannini doa, neste ato, parte de suas ações, correspondente a 84.219 ações ordinárias, no valor unitário 
de R$ 1,00, totalizando R$ 84.219,00 para a acionista ingressante Stella Giannini. O acionista Mário Giannini 
doa, neste ato, parte de suas ações, correspondente a 84.219 ações ordinárias, no valor unitário de R$ 1,00, 
totalizando R$ 84.219,00 para a acionista ingressante Raffaella Giannini. b) Ingresso das acionistas Regina de 
Lourdes Marcellini Giannini, Giovanna Giannini e Bruna Giannini. O ingresso das acionistas acima indicadas 
se dá na forma descrita abaixo: O acionista Domingos Giannini Neto, já qualificado acima, cede e transfere 
parte de suas ações, correspondente a 336.877 ações ordinárias, no valor de R$ 1,00 cada, totalizando R$ 
336.877,00, para a acionista ingressante Regina de Lourdes Marcellini Giannini, com quem é casado em 
regime de comunhão universal de bens. O acionista Domingos Giannini Neto doa, neste ato, parte de suas 
ações, correspondente a 168.439 ações ordinárias, no valor unitário de R$ 1,00, totalizando R$ 168.439,00 
para a acionista ingressante Giovanna Giannini. O acionista Domingos Giannini Neto doa, neste ato, parte de 
suas ações, correspondente a 168.439 ações ordinárias, no valor unitário de R$ 1,00, totalizando R$ 168.439,00 
para a acionista ingressante Bruna Giannini. Em decorrência das transações acima descritas, a participação dos 
acionistas fica assim distribuída: Acionista: Domingos Giannini Neto; Número de ações ordinárias: 729.901; 
Valor: R$ 729.901,00; Percentual: 26%. Acionista: Mário Giannini; Número de ações ordinárias: 729.901; 
Valor: R$ 729.901,00; Percentual: 26%. Acionista: Flávia Mileo Ieno Giannini; Número de ações ordinárias: 
336.877; Valor: R$ 336.877,00; Percentual: 12%. Acionista: Mário Giannini Filho Giannini; Número de ações 
ordinárias: 84.219; Valor: R$ 84.219,00; Percentual: 3%. Acionista: Antonyo Guilhermo Giannini; Número 
de ações ordinárias: 84.219; Valor: R$ 84.219,00; Percentual: 3%. Acionista: Stella Giannini; Número de 
ações ordinárias: 84.219; Valor: R$ 84.219,00; Percentual: 3%. Acionista: Raffaela Giannini; Número de 
ações ordinárias: 84.219; Valor: R$ 84.219,00; Percentual: 3%. Acionista: Regina de Lourdes Marcellini 
Giannini; Número de ações ordinárias: 336.877; Valor: R$ 336.877,00; Percentual: 12%. Acionista: 
Giovanna Giannini; Número de ações ordinárias: 168.439; Valor: R$ 168.439,00; Percentual: 6%. Acionista: 
Bruna Giannini; Número de ações ordinárias: 168.439; Valor: R$ 168.439,00; Percentual: 6%. Total de 
Número de ações ordinárias: 2.807.310; Total do Valor: R$ R$ 2.807.310,00; Total do Percentual: 100%. 
As doações acima são gravadas com a cláusula vitalícia de absoluta incomunicabilidade extensiva aos frutos, 
dividendos, lucros, juros sobre o capital próprio e outros rendimentos incidentes sobre as ações dadas e delas 
provenientes. Permanecem gravadas as ações todas com a cláusula de impenhorabilidade. As guias referentes 
ao Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação – ITCMD são recolhidas através de DAREs. IV) Eleição dos 
Diretores da Companhia. Ainda, os acionistas discutiram e aprovaram a composição da Diretoria da Companhia 
para exercer um mandato de três anos, na forma do estatuto, iniciando-se nesta data. Assim, tomam posse nesse 
ato como Diretores da Companhia: Por fim, os acionistas discutiram e aprovaram a composição da Diretoria 
da Companhia para exercer um mandato de três anos, na forma do estatuto, iniciando-se nesta data. Assim, tomam 
posse nesse ato como Diretores da Companhia: A diretoria será composta pelos senhores Domingos Giannini 
Neto como Presidente e Mario Giannini Filho como Vice-Presidente. Havendo como Diretor Administrativo e fazendo 
parte também do Conselho Administrativo e Fiscal o Sr. Mario Giannini. O cargo de Diretor Financeiro e também 
Conselheiro Fiscal será do Sr. Antonyo Giannini. O Conselho Administrativo ficará também a cargo das Sras.: 
Raffaella Giannini e Giovanna Giannini. O Conselho Fiscal ficará também a cargo das Sras.: Flávia Meleo Ieno Giannini, 
Stella Giannini, Regina de Lourdes Marcellini Giannini e Bruna Giannini. Encerramento - Todos os assuntos foram 
analisados e aprovados por unanimidade dos acionistas presentes. O Sr. Presidente franqueou a palavra aos 
presentes e não havendo manifestação deu por encerrada esta assembleia geral ordinária. As deliberações desta 
assembleia ficarão arquivadas em Livro Próprio. igualmente assinada por todos os presentes: Mário Giannini 
Filho, Acionista – Vice-Presidente – Diretor. Domingos Giannini Neto, Acionista – Presidente – Diretor. Flávia 
Mileo Ieno Giannini, Acionista – Conselho fiscal. Regina de Lourdes Marcellini Giannini, Acionista – Conselho 
Fiscal Mário Giannini, Acionista – Diretor e Cons. Administrativo. Antonyo Guilhermo Giannini, Acionista – 
Diretor Financeiro. Stella Giannini, Acionista – Conselho Fiscal. Raffaella Giannini, Acionista – Conselho 
Administrativo. Giovanna Giannini, Acionista – Conselho Administrativo. Bruna Giannini, Acionista – Conselho 
Fiscal. JUCESP nº 149.357/23-0 em 19/04/23. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social. 
Denominação – Sede e Foro – Objeto e Duração. Cláusula 1º. A HBS Participações S.A. é uma S.A., que 
se rege pelo presente estatuto social e pelas disposições legais e regulamentares que lhe são aplicáveis. Cláusula 
2º. A sociedade tem sede e foro na R. Dr. Bittencourt Rodrigues, 88, cj. 901, Sé, Centro, CEP 01017-907, SP/
SP, podendo, por decisão da Diretoria, abrir dependências, filiais, escritórios e representações em qualquer ponto 
do território nacional, observadas as disposições legais e as regras deste estatuto. Cláusula 3º. A sociedade 
tem por objeto social a administração de bens próprios e a participação em outras sociedades comerciais e civis, 
nacionais e estrangeiras como sócia, acionista ou quotista. Cláusula 4º. O prazo de duração da sociedade é 
indeterminado. Capítulo I. Ações – Transferências – Reembolso. Cláusula 5º. O capital social é R$ 
2.807.310,00, dividido em 2.807.310 ações ordinárias nominativas, no valor de R$ 1,00 cada. Cláusula 6º. 
A sociedade poderá emitir cautelas ou títulos múltiplos e ações sem direito a voto. Cláusula 7º. Os títulos e 
certificados representativos das ações deverão ser assinados por, no mínimo, dois membros da Diretoria. §único 
- Cada ação ordinária dará direito a um voto nas assembleias gerais. Cláusula 8º. As ações não poderão ser 
transferidas sem que haja expresso consentimento para a venda pelos acionistas detentores da maioria do capital 
social. Os acionistas gozarão, entre si, de mútuo direito de preferência de compra. Cláusula 9º. O acionista que 
pretender alienar suas ações, no todo ou em parte, deverá manifestar, de forma expressa, sua intenção, 
comunicando aos demais acionistas e à Diretoria da companhia, por carta registrada, especificando inclusive 
proponente(s) os preços e condições do negócio. §1º - Os acionistas terão o prazo de 30 dias, contados do 

recebimento da comunicação, para sobre ela se manifestarem. Na hipótese de mais de um acionista demonstrar 
interesse na aquisição das ações, a cessão será proporcional à participação de cada um deles. §2º - Observado 
o desinteresse dos acionistas na aquisição e desde que haja o consentimento expresso da maioria votante 
(acionistas detentores da maioria do capital social) perfazendo o quórum máximo de 75% dos acionistas, poderão 
as ações ser cedidas a terceiros, devendo, todavia, ser observados preço e condições de pagamento pelo menos 
iguais aos que seriam observados pelos demais acionistas. §3º - Direito de Venda Conjunta (“Tag Along”). Não 
exercendo o direito de preferência previsto acima, no prazo de resposta estabelecido no §1º, o acionista 
interessado poderá, a seu exclusivo critério, exercer o direito de vender as suas ações em conjunto com o acionista 
alienante e nas mesmas condições que for pretendida a alienação para o terceiro. §4º - Não se sujeitará à 
preferência prevista neste art. a transferência de ações para sociedade da qual o(s) alienante(s) detenha a maioria 
do capital social com direito a voto. §5º - Os instrumentos de cessão e transferência de ações, contendo preço 
e condições de pagamento, serão sempre arquivados na sede da sociedade. A sociedade somente poderá efetivar 
as transferências de ações cujas cessões tenham sido efetuadas nos estritos termos do presente art. com 
apresentação dos documentos hábeis no futuro acionista, bem como todas as certidões negativas de débitos e 
respetivos atestados de idoneidade e criminal. Cláusula 10º. Se qualquer acionista minoritário ou seu(s) 
sucessor(es) desejar(em) alienar ou de qualquer forma transferir, direta ou indiretamente, no todo ou em parte, a 
terceiros suas ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas ações, deverá primeiramente oferecer 
as ações para o(s) acionista(s) majoritário(s) e posteriormente, em caso de recusa pelo(s) acionista(s) majoritário(s), 
aos acionistas minoritários, observando-se as regras estabelecidas na cláusula anterior. Cláusula 11º. Em caso 
de reembolso de capital, as ações e demais haveres serão avaliados com base em balanço especial a ser levantado 
na ocasião, cabendo a avaliação a uma empresa especializada, de renome, escolhida pelos acionistas. A avaliação 
será efetuada com base no resultado do patrimônio líquido da sociedade, sendo o ativo permanente considerado 
por seu valor de mercado. As despesas correspondentes serão de responsabilidade da sociedade e levadas em 
conta por ocasião da avaliação. §único - O valor apurado será pago em até 10 prestações mensais, iguais e 
consecutivas, corrigidas de acordo com o IGP-M (ou outro índice que venha a substituí-lo), vencendo-se a primeira 
delas após 120 dias após a data da apuração do valor das ações pelo balanço especial. Capítulo II. Acordo de 
Acionistas. Cláusula 12º. Os acordos de acionistas sobre qualquer objeto lícito e não defeso em lei serão de 
observância obrigatória pelos acionistas e pela sociedade, desde que arquivados na sede desta. §único - Os 
acordos de acionistas poderão versar sobre o exercício do direito de voto, compra e venda de ações, preferência 
para aquisição de ações, limitações às transferências de ações nominativas e quaisquer outras avenças que não 
firam os direitos individuais reservados ou exclusivos dos acionistas, devendo ser averbado no Livro de 
Transferência de Ações Nominativas, bem como nas ações ou títulos representativos destas. Capítulo III. 
Assembleia Geral. Cláusula 13º. A Assembleia Geral é o órgão superior da companhia e instalar-se-á com a 
presença de acionistas que representem a maioria absoluta dos votos e que, regularmente convocados e em 
número legal, inscreverem-se no Livro de Presença de Acionistas, a fim de deliberarem sobre a Ordem do Dia 
fixada nos anúncios da respectiva convocação. Cláusula 14º. As Assembleias Gerais serão convocadas, na forma 
da lei, pelo(s) diretor(es) ou, nos casos previstos em lei ou, ainda, por acionistas que representem, acima de 50% 
do capital votante. Cláusula 15º. Somente poderão tomar parte na Assembleia Geral os titulares de ações cujos 
nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até a data anterior à realização da assembleia. 
§único - É permitida a presença na Assembleia Geral, de acionistas representados na forma da lei por procuradores, 
sejam eles apresentados com procuração pública específica e desde que o respectivo mandato também esteja 
arquivado na sociedade, ou seja apresentado à mesa diretora dos trabalhos. Cláusula 16º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á em caráter ordinário e para os fins previstos em lei, através de 02 reuniões ordinárias por ano, sendo 
na segunda quinzena de abril e a primeira quinzena de novembro a Assembleia Geral reunir-se-á em caráter ordinário 
e para os fins previstos em lei, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício social. §1º - A Assembleia 
Geral reunir-se-á extraordinariamente sempre que houver aprovação de propostas específicas, assinadas por mais 
de 50% dos acionistas e que os interesses sociais assim exigirem, sendo certo que o quórum para aprovação 
dos temas a serem discutidos respeitarão o quanto indicado na Lei 6.404/76. §2º - O edital de convocação da 
Assembleia Geral será publicado pela imprensa, na forma da lei, com antecedência mínima de 8 dias, para a 
primeira convocação, e de 5 dias, para a segunda convocação, e conterá os itens da Ordem do Dia, bem como 
o dia, hora e local da reunião. Desde que solicitado, a Diretoria deverá dar notícia do conteúdo do edital de 
convocação aos acionistas, com 21 dias de antecedência da data da assembleia, por meio de carta, e-mail ou 
outra comunicação expressa, enviada aos acionistas, com comprovante de entrega, ficando dispensado o edital 
no caso de convocação pessoal dos acionistas. §3º - Em primeira convocação, a assembleia será instalada com 
a presença de acionistas que representem, no mínimo, 50% do total de votos conferidos pelas ações com direito 
a voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer número. §4º - A Assembleia Geral será presidida 
e secretariada por quem os acionistas designarem. Cláusula 17º. acionistas poderão participar da assembleia 
por intermédio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônica 
que permita a perfeita identificação do participante, desde que gravadas e com autorização, sendo considerados 
presentes à reunião e devendo confirmar seu voto através de declaração de voto por escrito, encaminhada ao 
Presidente do ato por carta registrada ou correio eletrônico, desde que sua entrega possa ser comprovada, em 
até 24 horas após o encerramento da reunião. Uma vez recebida a declaração, o Presidente do ato ficará investido 
de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do acionista. Cláusula 18º. Respeitado o disposto em 
Acordo de Acionistas arquivado na sede da companhia, as deliberações da Assembleia Geral, inclusive aquelas 
que impliquem alteração deste ou transformação da forma societária, serão tomadas por acionistas detentores 
de mais da metade do capital social com direito a voto. Cláusula 19º. Compete privativamente à assembleia 
geral: a) reformar o estatuto social; b) eleger ou destituir, a qualquer tempo, os diretores, administradores e fiscais 
da companhia; c) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras por eles apresentadas; d) deliberar sobre a emissão de debêntures; e) suspender o exercício dos 
direitos do acionista; f) deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do 
capital social; g) autorizar a emissão de partes beneficiárias; h) deliberar sobre transformação, fusão, incorporação 
e cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar as suas contas; i) autorizar 
os administradores a confessar falência e a pedir recuperação judicial. Capítulo IV. Da administração – 
Diretoria. Cláusula 20º. A administração da companhia competirá à diretoria, sendo certo que seus membros 
(Diretores) atuarão na forma definida neste capítulo. §Único: A diretoria será composta pelos senhores Domingos 
Giannini Neto como Presidente e Mario Giannini Filho como Vice-Presidente. Cláusula 21º. Por deliberação 
oportuna, poderá ser constituído o Conselho de Administração, que atuará nos limites da lei, sendo a representação 
da companhia privativa dos diretores. Cláusula 22º. A Diretoria será composta por 2 membros eleitos e 
destituíveis a qualquer tempo pela assembleia geral, que terão um mandato de três anos, permitida a recondução 
sem limite de reeleição. §1º - O mandato dos membros da Diretoria estender-se-á automaticamente até a posse 
dos respectivos substitutos. §2º - No caso de vacância de cargo na Diretoria, será convocada imediatamente 
uma Assembleia Geral, que elegerá o respectivo sucessor. Cláusula 23º. Os Diretores serão empossados em 
seus cargos mediante a assinatura do termo de posse em livro próprio, ficando dispensados de prestar caução. 
Cláusula 24º. A representação ativa e passiva da sociedade, em juízo e fora dele, será exercida da seguinte 
forma: a) por 2 Diretores em conjunto para os negócios jurídicos que envolvam a locação, a aquisição ou a 
alienação de bens imóveis e nos atos de outorga de mandato; b) por um Diretor, em conjunto com um procurador, 
desde que este disponha de expressos poderes para tanto e tenha sido designado na forma do §único deste art.; 
c) por um procurador isoladamente, dentro das limitações específicas do respectivo mandato e desde que tenha 
sido designado na forma do §único deste art.. §único – As procurações serão outorgadas pela sociedade, 
representada por seus dois Diretores e se darão por tempo determinado com prazo que não deve superar 2 anos, 
com exceção da outorga de poderes para o foro em geral que se dará por prazo indeterminado. Cláusula 25º. 
Nenhum Diretor ou procurador poderá usar da sociedade para a prática de atos de liberalidade ou contrair, em 
nome dela, obrigações de favor, tais como fianças, avais e endossos, sendo vedada a qualquer um deles a 
intervenção em operações que se contraponham aos interesses da sociedade. Cláusula 26º. Caberá aos 
Diretores, isoladamente ou em conjunto: a) a representação da sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora 
dele, podendo praticar todos os atos inerentes a administração da companhia; b) a execução dos trabalhos para 
a consecução dos objetivos sociais e daqueles estabelecidos pelos acionistas; c) representação em instituições 
financeiras e demais órgãos públicos e privados, bem como a representação, ativa e passiva, em Juízo ou fora 
dele. Capítulo V. Conselho Fiscal. Cláusula 27º. O Conselho Fiscal terá o seu funcionamento não permanente, 
sendo instalado a pedido dos acionistas, dentro do que preceitua o art. 161 da Lei nº. 6.404/76. Cláusula 28º. 
O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será composto de, no mínimo, três e, no máximo, cinco membros, 
e suplentes em igual número, acionistas, eleitos pela assembleia geral, a qual fixará sua remuneração. Cláusula 
29º. A constituição e a competência do conselho fiscal deverão obedecer estritamente às regras da Lei 6.404/76 
e eventuais regras outras que sejam aplicáveis. Capítulo VI. Exercício Social - Demonstrações Financeiras. 
Cláusula 30º. O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, data para a qual se procederá 
ao levantamento das demonstrações financeiras do exercício. Cláusula 31º. Levantadas as demonstrações 
financeiras, com observância das prescrições legais, do resultado do exercício, apurado após a dedução dos 
prejuízos acumulados, se houver, e da provisão para o imposto de renda, a Assembleia Geral, por proposta da 
Diretoria, observadas as disposições legais vigentes, poderá aprovar o pagamento de participação nos lucros aos 
empregados e administradores, distribuindo o lucro líquido da seguinte forma: a) 5% para constituição da reserva 
legal, destinada a garantir a integridade do capital social, até que atinja 20% deste; b) O necessário, conforme o 
caso, para a distribuição aos acionistas, do dividendo; c) O saldo, se houver, terá o destino deliberado pela 
Assembleia Geral. Cláusula 32º. Observado o disposto no art. anterior, do lucro líquido apurado, ajustado nos 
termos do inciso I do art. 202, da Lei nº. 6.404/76, pelo menos 25% serão distribuídos a título de dividendo. Em 
conformidade com a faculdade prevista no § 3º do referido art., tal dividendo poderá, todavia, ser distribuído em 
porcentagem inferior ou mesmo deixar de ser distribuído, por deliberação da Assembleia Geral, conforme proposta 
da Diretoria. §1º - O dividendo previsto no “caput” do presente art. não será obrigatório no exercício social em 
que a Diretoria informar à Assembleia Geral ser tal dividendo incompatível com a situação financeira da sociedade. 
Deixando o dividendo, nos termos deste, de ser distribuído, será ele registrado como reserva especial, à qual se 
aplicará o disposto na legislação específica. §2º - Na formação de reservas serão sempre observados os limites 
e as prescrições legais. §3º - O dividendo será pago no prazo máximo de 60 dias, contados da data da Assembleia 
Geral que aprovar sua distribuição. No mesmo prazo serão distribuídas as ações provenientes do aumento do 
capital. Cláusula 33º. Observados os limites legais e estatutários, a Diretoria poderá proceder ao levantamento 
de balanços intermediários e propor à Assembleia Geral, à conta dos lucros apurados em tais balanços, sua 
distribuição. A Diretoria, autorizada pela Assembleia Geral, poderá, também, à conta dos lucros acumulados ou 
de reservas de lucros apuradas no último balanço levantado, declarar dividendo intermediário. §único - Os lucros 
e dividendos distribuídos nos termos do “caput” deste art. deverão ser pagos no estabelecido pela Assembleia 
Geral. Capítulo VII. Liquidação e Disposições Gerais. Cláusula 34º. A sociedade entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. Cláusula 35º. Compete à Assembleia Geral 
estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes, em número de um a três, bem como o Conselho Fiscal, 
que, a pedido de acionistas, poderá vir a funcionar nesse período, fixando-lhes os respectivos honorários. Cláusula 
36º. Os livros da Companhia poderão, por força da previsão expressa contida no art. 294, IV da Lei 6.404/76, 
ser substituídos por registros eletrônicos, respeitada a condição mencionada no caput de mencionado art., desde 
que a companhia não seja controladora de grupo de sociedades ou a ela filiadas. Cláusula 37º. Os casos omissos 
neste Estatuto Social serão regulados pelas leis e regulamentos aplicáveis e em vigor, sendo certo que o presente 
estatuto somente será modificado pela Assembleia Geral, na forma da lei. Cláusula 38º. Os acionistas elegem o 
Foro de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste Estatuto”. 
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HBS Participações S.A.
CNPJ nº 07.979.208/0001-43 - NIRE 3530061373-2

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
HBS Participações S.A., empresa sociedade anônima de capital fechado, as 10hs no dia 05 de maio de 
2023, estabelecida à Rua Dr. Bettencourt Rodrigues, 88, conjunto 901 A, Sé, nesta capital do Estado de São 
Paulo, CEP: 01017-907, devidamente inscrita no CNPJ: 07.979.208/0001-43 e NIRE: 3530061373-2, com 
seus atos de transformação devidamente arquivados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob n° 
149.356/23-7 em sessão de 19 de Abril de 2023, neste ato, onde todos os presentes elegeram para presidir os 
trabalhos o Sr. Domingos Giannini Neto. Onde o presidente apresentou a seguinte pauta: - Aprovação da mudança 
do endereço: O presidente determinou que as razões que tornam necessária a mudança do endereço estatutário 
fosse esclarecida. Passando a sede a exercer suas atividades no seguinte endereço: Rua Dr. Bettencourt 
Rodrigues, 88, Conjunto 703, sé, nesta Capital do Estado de São Paulo, CEP: 01017-907. Nada mais havendo 
para ser tratado o presidente deu por encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, e eu, Domingos Giannini Neto 
lavrei a presente ata, seguida das assinaturas dos demais presentes. Domingos Giannini Neto, Presidente. 
JUCESP nº 225.613/23-2 em 01/06/23. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Diana Bioenergia Avanhandava S.A.
CNPJ nº 45.902.707/0001-21 - NIRE 3530046544-0

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada no dia 03 de março de 2023
Local: - Avanhandava / SP – Fazenda Nova Recreio, s/nº, Caixa Postal 25, CEP 16360-000. Data: 03 de março 
de 2023 às 10:00 hs. Convocação dos conselheiros: Dispensada a convocação prévia dos conselheiros, 
tendo em vista o comparecimento de todos os membros do conselho, nos termos do parágrafo 1º do Artigo 11 
da Estatuto Social. Composição da mesa: Por aclamação foi eleito para presidir a Assembleia o conselheiro 
Ricardo Martins Junqueira, que convidou a mim, Renata Sodré Viana Egreja Junqueira, para secretariar 
a sessão. Ordem do dia: • Aprovar a celebração de contrato de operação de crédito realizada junto ao Banco 
ABC Brasil S.A. na modalidade CPR-F sob n° 11925623 no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), 
com cessão fiduciária de direitos de derivativo e Aval da Sra. Renata Sodré Viana Egreja Junqueira, em uma única 
operação e eventuais aditamentos, bem como aprovar a celebração do Contrato de Derivativo nº 11928423 e 
eventuais garantias; • Aprovar a celebração de contrato de operação de crédito realizada junto ao Banco ABC 
Brasil S.A. na modalidade CPR-F sob n° 11925523 no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), com 
alienação fiduciária de imóveis, cessão fiduciária de direitos de derivativos, Aval da Sra. Renata Sodré Viana 
Egreja Junqueira, Prologos Participações S.A., e Avanhandava Agropecuária Ltda. em uma única operação e 
eventuais aditamentos, bem como aprovar a celebração do Contrato de Derivativo nº 11927123 e eventuais 
garantias. Deliberações tomadas: • Aprovou a celebração de contrato de operação de crédito realizada junto 
ao Banco ABC Brasil S.A. na modalidade CPR-F sob n° 11925623 no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões 
de reais), com cessão fiduciária de direitos de derivativo e Aval da Sra. Renata Sodré Viana Egreja Junqueira, 
em uma única operação e eventuais aditamentos, bem como aprovou a celebração do Contrato de Derivativo 
nº 11928423 e eventuais garantias. • Aprovou a celebração de contrato de operação de crédito realizada junto 
ao Banco ABC Brasil S.A. na modalidade CPR-F sob n° 11925523 no valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões 
de reais), com alienação fiduciária de imóveis, cessão fiduciária de direitos de derivativos, Aval da Sra. Renata 
Sodré Viana Egreja Junqueira, Prologos Participações S.A., e Avanhandava Agropecuária Ltda. em uma única 
operação e eventuais aditamentos, bem como aprovou a celebração do Contrato de Derivativo nº 11927123 
e eventuais garantias. Ficam, ainda, expressamente ratificados todos os atos já praticados junto à referida 
instituição financeira até a presente data. Nada mais havendo a ser tratado, encerrou-se a reunião pelo tempo 
necessário a lavratura desta ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, sendo cópia 
fiel da Ata lavrada em livro próprio. Ricardo Martins Junqueira, Presidente; Renata Sodré Viana Egreja Junqueira, 
Secretária. JUCESP nº 113.198/23-1 em 22/03/23. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Diana Bioenergia Avanhandava S.A.
CNPJ Nº 45.902.707/0001-21 - NIRE 3530046544-0

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada no dia 23 de Março de 2023
Local: - Avanhandava / SP – Fazenda Nova Recreio, s/nº, Caixa Postal 25, CEP 16360-000. Data: 23 
de março de 2023 às 10:00 hs. Convocação dos conselheiros: Dispensada a convocação prévia dos 
conselheiros, tendo em vista o comparecimento de todos os membros do conselho, nos termos do parágrafo 
1º do Artigo 11 da Estatuto Social. Composição da mesa: Por aclamação foi eleito para presidir a Assembleia 
o conselheiro Ricardo Martins Junqueira, que convidou a mim, Renata Sodré Viana Egreja Junqueira, 
para secretariar a sessão. Ordem do dia: • Aprovar o 3ª aditamento de contrato junto ao Banco BOCOM BBM 
S.A. na modalidade CCB sob n° 602.153 datada de 08/09/2020 no valor de R$ 9.000.000,00 (nove milhões 
de reais). • Aprovar o 1ª aditamento de contrato junto ao Banco BOCOM BBM S.A. na modalidade ACC sob n° 
22/313884670 datado de 02/08/2022 no valor de U$S 3.813.155,39 (três milhões, oitocentos e treze mil, 
cento e cinquenta e cinco dólares e trinta e nove centavos) equivalente nessa data a R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais). Deliberações tomadas: • Aprovou o 3° aditamento de contrato junto ao Banco BOCOM BBM 
S.A. na modalidade CCB sob n° 602.153 datada de 08/09/2020 no valor de R$ 9.000.000,00 (nove milhões 
de reais). • Aprovou o 1 aditamento de contrato junto ao Banco BOCOM BBM S.A. na modalidade ACC sob n° 
22/313884670 datado de 02/08/2022 no valor de U$S 3.813.155,39 (três milhões, oitocentos e treze mil, 
cento e cinquenta e cinco dólares e trinta e nove centavos) equivalente nessa data a R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais). Ficam, ainda, expressamente ratificados todos os atos já praticados junto à referida instituição 
financeira até a presente data. Nada mais havendo a ser tratado, encerrou-se a reunião pelo tempo necessário 
a lavratura desta ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, sendo cópia fiel da Ata 
lavrada em livro próprio. Ricardo Martins Junqueira, Presidente; Renata Sodré Viana Egreja Junqueira,  Secretária. 
JUCESP nº 156.481/23-6 em 19/04/23. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Dierberger Agrícola S.A.
CNPJ nº 51.462.349/0001-86 - NIRE 3530006269-8
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

São convocados os senhores acionistas desta Companhia para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, que se realizará no dia 30/06/23, às 10h, na Av. Industrial Dr. José Erineu Ortigosa, 827, 
sala A, Distrito Industrial, CEP 17347-614, Barra Bonita/SP, a fim de deliberar sobre os seguintes assuntos 
da Ordem do Dia: a) Alteração da redação parcial do Estatuto Social; b) Leitura, discussão e votação do 
Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstrativo de Resultados e demais peças contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31/12/21 e 31/12/22; c) Outros assuntos de interesse da sociedade, pertinentes 
à matéria. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no endereço acima, os documentos da 
Administração. Barra Bonita, 22/06/23. João Andreas Dierberger, Diretor Presidente. (22, 23 e 24/06/2023)

Multilaser Industrial S.A.
CNPJ/MF nº 59.717.553/0001-02 - Código CVM nº 02603-4 - Companhia Aberta

Edital de Convocação - AGE em 21/07/2023
Convocamos os senhores acionistas da Multilaser Industrial S.A. (“Companhia”), a se reunirem, em Assem-
bleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 21/07/2023, às 10h (“AGE”), de modo exclusivamente digital, 
com participação por meio de sistema eletrônico ou por meio dos mecanismos de votação a distância, sem a 
possibilidade de comparecimento físico, a fim de examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) 
Examinar, discutir e aprovar o “Protocolo e Justificação da Incorporação da Expet Indústria e Comércio de Tapetes 
Ltda. pela Multilaser Industrial S.A.”, celebrado em 19/06/2023 (“Protocolo e Justificação Incorporação 
Expet”), que contém todos os termos e condições da incorporação da Expet Indústria e Comércio de Tapetes 
Ltda. (“Expet”) pela Companhia (“Incorporação Expet”); (ii) Ratificar a nomeação da empresa especializada 
Investor Consulting Partners Consultoria Ltda. (“Avaliadora”) como responsável pela elaboração do laudo de 
avaliação, a valor patrimonial contábil, do patrimônio líquido da Expet a ser incorporado pela Companhia (“Laudo 
de Avaliação Expet”); (iii) Examinar, discutir e aprovar o Laudo de Avaliação da Expet, elaborado pela Avaliadora; 
(iv) Aprovar a Incorporação Expet, nos termos e condições do Protocolo e Justificação Incorporação Expet, sendo 
que tal transação não resultará em aumento de capital social da Companhia; (v) Examinar, discutir e aprovar 
o “Protocolo e Justificação da Incorporação Proinox Brasil Ltda. pela Multilaser Industrial S.A.”, celebrado em 
19/06/2023 (“Protocolo e Justificação Incorporação Proinox”), que contém todos os termos e condições 
da incorporação da Proinox Brasil Ltda. (“Proinox”) pela Companhia (“Incorporação Proinox” e, em conjunto 
com a Incorporação Expet, as “Incorporações”); (vi) Ratificar a nomeação da empresa especializada Investor 
Consulting Partners Consultoria Ltda. (“Avaliadora”) como responsável pela elaboração do laudo de avaliação, 
a valor patrimonial contábil, do patrimônio líquido da Proinox a ser incorporado pela Companhia (“Laudo de 
Avaliação Proinox”); (vii) Examinar, discutir e aprovar o Laudo de Avaliação Proinox, elaborado pela Avaliadora; 
(viii) Aprovar a Incorporação Proinox, nos termos e condições do Protocolo e Justificação Incorporação Proinox, 
sendo que tal transação não resultará em aumento de capital social da Companhia; e (ix) Autorizar os admi-
nistradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação da Incorporação Expet e 
da Incorporação Proinox. Considerações sobre a Ordem do Dia da AGE: A administração destaca que a Expet 
Indústria e Comércio de Tapetes Ltda. (“Expet”) e a Proinox Brasil Ltda. (“Proinox”) são subsidiárias integrais 
da Companhia, de modo que seus resultados já são refletidos nas demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia. Além disto, se aprovadas, as incorporações de tais sociedades não gerarão efeitos no patrimônio 
líquido consolidado da Companhia ou alteração no capital social da Companhia. As propostas de incorporação 
submetidas à aprovação dos acionistas representam meramente reorganização societária, que têm como intuito 
a simplificação da estrutura societária do Grupo Multi, a fim de racionalizar operações, otimizar a administração e 
minimizar despesas, sem qualquer efeito no capital social ou no patrimônio líquido consolidado da Companhia. Ins-
truções e Informações Gerais: A participação dos acionistas na AGE será de forma digital, por meio da plataforma 
eletrônica ALFM EASY VOTING, ou por meio de boletim de voto a distância. O acionista que desejar participar 
da AGE de forma digital deverá acessar o link previsto no Manual de Participação e Proposta da Administração 
e preencher os dados de cadastro para AGE da Companhia, até às 23h59 do dia 19/07/2023. Ao realizar 
o cadastro, o acionista deverá anexar todos os documentos necessários para participação na AGE, conforme 
descrito no Manual de Participação e Proposta da Administração da AGE disponibilizado pela Companhia nos 
endereços abaixo indicados. A Companhia avaliará os documentos e informações disponibilizados pelo acionista 
e, após aprovação do cadastro, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma 
através do e-mail cadastrado. Após o cadastro, a Companhia fará a validação das informações e os acionistas 
ou procuradores receberão, em até 24 horas, um e-mail informando sobre o deferimento ou indeferimento do 
cadastro. Será permitido ao acionista que regularize o seu cadastro pendente até às 10h do dia 20/07/2023 
(inclusive). Os cadastros recebidos nos finais de semana serão validados até as 18h da segunda-feira subse-
quente. O login e senha recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de 
responsabilização. Ao acessar o link acima, o acionista terá acesso ao “Manual da Plataforma – Participantes” 
para orientá-los na realização do cadastro para AGE. A Companhia enviará aos acionistas ou procuradores 
devidamente habilitados, dentro das 24 horas antes do início da AGE, um e-mail contendo o link, login, senha de 
acesso (“Link de Acesso”) na Plataforma e Manual de Acesso com demais instruções necessárias à participação 
na AGE. A Companhia informa, desde já, que as informações de acesso à AGE são pessoais e intransferíveis e 
não poderão ser compartilhadas sob pena de responsabilização do acionista. Os acionistas que não enviarem 
a solicitação de cadastramento e envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até às 
23h59 do dia 19/07/2023) não poderão participar digitalmente da AGE. O acionista que optar por exercer seu 
direito de voto à distância poderá: (i) transmitir as instruções de voto diretamente pelas instituições e/ou correto-
ras que mantém suas posições em custódia; (ii) transmitir as instruções de voto diretamente ao escriturador das 
ações da Companhia, qual seja o Itaú Corretora de Valores S.A., conforme instruções estabelecidas no Manual 
de Participação e Proposta da Administração disponibilizado pela Companhia nos endereços abaixo indicados; 
ou (iii) preencher o boletim de voto à distância (“Boletim de Voto”) disponível nos endereços indicados abaixo 
e enviá-lo diretamente à Companhia, conforme instruções contidas no Manual de Participação e Proposta da 
Administração para a AGE. Para mais informações, observar as regras previstas na Resolução da CVM nº 81, 
de 29/03/2022 (“Resolução CVM 81”), no Manual de Participação e Proposta da Administração e no Boletim 
de Voto. Sem prejuízo da possibilidade de participar e votar na AGE, conforme instruções contidas neste Edital 
de Convocação e no Manual de Participação e Proposta da Administração, a Companhia recomenda aos seus 
acionistas que utilizem e seja dada preferência ao Boletim de Voto para fins de participação na AGE, evitando 
que problemas decorrentes de equipamentos de informática ou de conexão à rede mundial de computadores 
dos acionistas prejudiquem o exercício do seu direito de voto na AGE. Estão à disposição dos acionistas, na sede 
social da Companhia e nos websites da Companhia (https://ri.multilaser.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da 
B3 (www.b3.com.br), nos termos da Resolução CVM 81, do Manual de Participação e Proposta da Administração 
e demais documentos e informações relacionados às matérias constantes da ordem do dia da AGE. SP/SP, 
21/06/2023. Eduardo Shakir Carone, Presidente do Conselho de Administração.    (21, 22 e 23/06/2023)

Refuá Participações S.A. 
CNPJ nº 30.638.051/0001-04 - NIRE 35.300.518.578

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os Srs. acionistas da Refuá Participações S.A., com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 2.313, 4º andar, Conjunto 41, Anexo: Parte, Bairro Bela Vista, 
CEP 01311-934, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 30.638.051/0001-04 
(“Companhia”), para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 29/06/2023, às 14 
horas, de modo parcialmente digital, conforme orientações abaixo, sendo facultada a participação (I) por 
meio da plataforma digital Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) ou (II) mediante comparecimento na sede 
social da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Paulista, nº 2.313, 4º andar, 
Conjunto 41, Anexo: Parte, Bairro Bela Vista, CEP 01311-934, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens 
do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, referente ao exercício social encerrado 
em 31/12/2022; (ii) o prejuízo da Companhia no exercício social encerrado em 31/12/2022; e (iii) a fixação 
da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2023, no montante de até 
R$8.000.000,00 (oito milhões de reais). Informações Gerais: Participação na Assembleia: A Assembleia 
será realizada de modo parcialmente digital, sendo facultada a participação (i) por meio da Plataforma Digital 
ou (ii) mediante comparecimento na sede social da Companhia, em ambos os casos pessoalmente ou por 
procurador devidamente constituído. A apuração de votos dar-se-á durante a Assembleia, através da contagem 
dos votos realizados na própria Assembleia. Os resultados da apuração de votos serão divulgados durante 
a Assembleia pelo Presidente da Mesa. Documentos à Disposição dos Acionistas: A Companhia informa 
que os documentos relacionados às deliberações previstas neste Edital de Convocação e a serem discutidos 
na Assembleia, incluindo as cópias das publicações das demonstrações Financeiras, bem como demais 
documentação de apoio, foram disponibilizados aos Srs. nesta data (em conjunto com o envio do presente 
Edital de Convocação) e encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas na sede social da Companhia. São Paulo, 
20/06/2023. Carlos Eduardo Martins – Presidente do Conselho de Administração. (21, 22 e 23/06/2023)
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